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do processo nº 01 —PL 113 de 2017, ªi , & ví .;

LIDO HOJE

ÁS CDMISSÓES DE'

P Sigem—F

A Procuradoria —— Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
Efetuada & autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

ªlfª,

Antonio Isoldi Caieari
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo — SGP.22
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Folha _4
Prºst. Nº 01—113 / 2017

%

ªâÉg'runo Lucchetti

i;? RF 11.455
&

CÃBAARAMUNÍCIPALDE '“

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL nº 113/17

Realizada a pesquisa a respeito do assunto foi localizado:

« Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas de licitações e
contratos da Administração Pública, e dá outras providências —- cópia parcial;

— Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para
licitação e contratação de parcerias público-privadas no âmbito da Administração
Pública;

— Lei do Estado de São Paulo nº 11.688, de 19 de maio de 2004, que institui o

Programa de Parcerias Público—Privadas e dá outras providências

— Lei Orgânica do Municipio de São Paulo » cópia parcial;

—Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal

de Parcerias Público—Privadas, cria a Companhia São Paulo de Parcerias — SPP, e da
outras providências, com alterações;

— Lei Municipal nº 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as
concessões e permissões de uso de áreas municipais, altera o 5 tº do art. Bº da Lei

Municipal nº 14.501, de 20 de setembro de 2007;

— Decreto Municipal nº 56.914, de 5 de abril de 2016, que atribui competência ao
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano no tocante à transferência de

administração de bens imóveis municipais; revoga expressamente o Decreto nº

46.952, de 3 de junho de 2005, e o inciso V do artigo 11 do Decreto nº 56.268, de 22
de julho de 2015;

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei,100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone<11)3396-4000 www.camarasprgovbr
PL 1134? pesquisa M
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ªf
CÃQARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Decreto Municipal nº 57.576, de 1º de janeiro de 2017, que dispõe sobre a
organização, as atribuições e o funcionamento da Administração Pública Municipal

Direta;

- PLO 01/16, que acresce à Lei Orgânica do Município o art. 112—A, para instituir a
obrigatoriedade de convocação de plebiscito na alienação, concessão ou termo de

parceria relativo a bens públicos municipais de grande relevância histórica, cultural
social, econômica, esportiva ou ambiental, e dá outras providências;

- PR 016/17, que cria a Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 16 de março de 2017.
la/ “ak (ª'/WMMME/ 5 /í , 1 ª:, ª

“ªº ªªa/f
Yuliana Trindade von T Eberlin

& Prpcuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

ebib Lienert

Procuradora Supervisora do Set r de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Christiana

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei,100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
PL 113-17 pesquisa M
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Folha —5

Prog. Nº 01—113 / 2017
ªt,

06/03/2017 L866600nsol

tªreeideaeta da ªssistirmos
— i ,, Bruno Lucchettiªeee tiara '

LEI Nº 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993

Texto comgilado
Mensagem de veto

. Regulamenta o art. 37 inciso XXl da ConstituiçãoO s ,
3232 32332 20 ?ººggsagãâãª?) Federal, institui normas para licitações e contratos da
(Vide Decreto nº [174— de 2010) Administraçao Publica e da outras promdencras.
(Vide Medida Provisória nº 544, de 2011)
(Vide Lei nº 12.598. de 2012)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capitulo !

DAS DlSPOSlÇOES GERAIS

Seção ]

Dos Principios

Art. tº Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras,
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios.

Parágrafo único. Subordinam—se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 29— As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da
Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas
as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da
Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação
de obrigações recíprocas, seja qual fora denominação utilizada.

Art. Bº A licitação destina—se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) (Regulamento)
(Regulamento) (Regulamento)

5 tº É vedado aos agentes públicos:

http:/[www.olanalto.dov.br/ccivil O3/leisiL8666conshtm 1/49
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06/03/2017 L8666consol Fºlhª -6
de 2010) (Vide Decreto nº 7.546, de 2011) (Vide Decreto nº 7309, de 2012) (VidºéºngWe901'riºlªrfrtgªãe
2012) (Vide Decreto nº 7.756. de 2012) g

Bfruno Lucchetti
RF 11.455

ll — efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; (incluido pela Lei nº 12.349, de 2010)

i — geração de emprego e renda; (incluido pela Lei nº 12.349. de 2010)

lll — desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no Pais; (incluido pela Lei nº 12.349, de 2010)

N — custo adicional dos produtos e serviços; e (incluido pela Lei nº 12.349. de 2010)

V — em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. (incluido pela Lei nº 12.349, de 2010)

& ?º Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação
tecnológica realizados no Pais, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no é

_

Sº. (incluido ceia Lei nº 12.349, de 2010) (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

g 89 As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se referem
os 55 Sº e ?º, serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar o montante de 25%
(vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços estrangeiros. (incluido pela Lei nº
12349. de 2010) (Vide Decreto nº 71.546. de 2011)

& 99- As disposições contidas nos 5% Sº e 79— deste artigo não se aplicam aos bens e aos serviços cuja
capacidade de produção ou prestação no Pais seja inferior: (incluido pela Lei nº 12.349. de 2010) (Vide Decreto
nº 7.546, de 2011)

l — a quantidade a ser adquirida ou contratada; ou (incluido pela Lei nº 12.349. de 2010)

li — ao quantitativo fixado com fundamento no é ?º do art. 23 desta Lei, quando for o caso. (incluido pela Lei nº
12.349, de 2010)

% 10, A margem de preferência a que se refere o & 59 poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos bens e
serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul — Mercosul. (incluido pela Lei nº 12.349, de
2010) (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

& 11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, mediante prévia justificativa
da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade integrante da administração
pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, medidas de compensação comercial, industrial,
tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo
Poder Executivo federal. (incluido pela Lei nº 12.349. de 2010) (Vide Decreto nº ?.546. de 2011)

http:/[www.planalto.gov.br/ccivíl 03/leis/L866600nshtm 3/49
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06/03/2017 L8666consol Folha—7
lll - Compra - toda aquisiçao remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou pargeriaíãa'ijitejnjiel;13/ 201?

W — Alienação — toda transferência de domínio de bens a terceiros; Éprimo Lucchetti

.
V — Obras, serviços e compras de grande vulto — aquelas cujo valor estimado seja suêaeriãrF allªõsãvinte ecrnco) vezes o limite estabelecido na alinea "c" do inciso i do art. 23 desta Lei; ª»?

,?

.
Vl — Seguro—Garantia » o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por empresas emlicitações e contratos;

Vli —- Execução direta — a que e feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios;
Vili Execução indireto :: que o orgão ou entidade contrato com terceiros, sob quaioucr das seguintes

Vlll » Execução indireta — a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos seguintes
regimes: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e total;

b) empreitada por preço unitário » quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades
determinadas;

Wªt
c) (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

d) tarefa — quando se ajusta mão—de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de
materiais;

e) empreitada integral — quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo todas as
etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao
contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em
condições de segurança estrutural e operacional e com as caracteristicas adequadas as finalidades para que foi
contratada;

lX - Projeto Básico — conjunto de elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, paracaracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto
ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de
execução, devendo conter os seguintes elementos:

“ a) desenvolvimento da solução escoihida de forma a fomecer visão global da obra e identificar todos os seus' elementos constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e idealizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de
reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e
montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar a obra, bem como
suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo
para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, a
estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos
propriamente avaliados;

>< — Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes a execução completa da obra, de
acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

Xl — Administração Pública — a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder
público e das fundações por ele instituídas ou mantidas;

http:/!WWWpIanaltogovbr/ccivil OBIleileBGGBconshtm 5349
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Folha_______8
Prd º-01113 2017lV- o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que traaao art.

165 da Constituicão Federal quando for o caso. fÉ

Bruno Lucchetti
& 39 É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua exeicuçãe,musgami“ que

seja a sua origem exceto nos casos de empreendimentos executados e explorados sob o regimegde concessão nos
termos da legislação especifica.

66/03/20“ L8666consoi

?; 4-9 É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de
quantidades ou cujos quantitativos não correspondem às previsões reais do projeto básico ou executivo.

ª 69 É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas,
caracteristicas e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o
fornecimentode tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado no
ato convocatório.

& Bº A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

5 ?º Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas de preços,
a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de cada período de aferição até a do
respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamenteno ato convocatório.

% 89 Qualquer cidadão poderá requerer a Administração Pública os quantitativos das obras e preços unitários de
determinada obra executada.

& 99 O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade de
licitação.

Art. Bº” A execução das obras e dos serviços deve programar—se, sempre, em sua totalidade, previstos seus
custos atual e final e considerados os prazos de sua execução.

Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, se
existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiênciafinanceira ou comprovado motivo de ordem
técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei. (Redação dada
pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 99— Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do
fornecimentode bens a eles necessários:

l — o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

ll - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

lll - servidorou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

5 tº É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso li deste artigo, na
licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou
gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.

% 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de
projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração.

http://Www.planaltogovbrlccivil 03/leis/L8666conshtm ?l49
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http:/[www.planalto.gov.brlccivil_OB/leis/Lasõeconshtm

! - estudos técnicos, planejamentos e projetos basicos ou executivos; PrºcãfâNo01"113/ 2017

ll — pareceres, perícias e avaliações em geral; Éruno Lucchetti
. . , . . . . . , j RF 11.455ill ªsªeªªe'lªª eu eª'*ªª“ª“ªª ªªª'ªleªª e ªªd'kª'ªªª "“ª““ºeª'ªªº ã

lll — assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redacao da
2?a

pela Lei nº 8.883.
de 1994) ?

lV — fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

V — patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

Vl — treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Vll — restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

Vlll - (Vetado). (incluido pela Lei nº 8.888. de 1994)

5 tº Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços técnicos
profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com
estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

% 29— Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica—se, no que couber, o disposto no art. lll desta Lei.

& 39- A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de integrantes de seu
corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade de licitação,
ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

Seção V
Das Compras

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos
orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.

Art. 15. As compras, sempre que possivel, deverão: (Reoulamento) (Regulamento) (Regulamento)
(Vigência)

l » atender ao principio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;

ll — ser processadas através de sistema de registro de preços;

lll — submeter—se as condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

lV » ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado,
visando economicidade;

V — balizar—se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública.

5 tº O registro de preços sera precedido de ampla pesquisa de mercado.

& 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na imprensa oficial.

«g 39 O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades regionais,
observadas as seguintes condições:

l » seleção feita mediante concorrência;

ll — estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;

lil '— validade do registro não superior a um ano.

& 49 A' existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão
advir, ficando—lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa as licitações, sendo assegurado
ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

9/49
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de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da adminigtrrãªâfdºpºitõlilcl?/ 2017
(Redação dada pela Lei nº 11.481, de 2007) ª ª

%

aruªno Lucchetti

g) procedimentos de tegitímação de posse de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, de ? de dezembro de 1976,
mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal inclua—se tal
atribuição; (incluido pela Lei nº 11.196, de 2005)

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de
bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) e
inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades
da administração pública; (Incluido Deia Lei nº 11.481, de 2007)

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na Amazônia
Legal onde incidem ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e quinhentos hectares), para
fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; (incluido pela Lei nº 11.952, de 2009)

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União e do lncra,
onde incidem ocupações até o limite de quinze módulos fiscais e não superiores a 1.500ha (mil e quinhentos hectares),
para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; e (Redação dada pela Medida Provisória nº
?59, de 2016)

H — quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua oportunidade e
conveniência sócio—econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação especifica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente;

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em virtude de
suas finalidades;

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem utilização
previsível por quem deles dispõe.

% ”lº Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que justificaram a
sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

% 29- A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis,
dispensada licitação, quando o uso destinar—se: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

l — a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; ilncluido
pela Lei nº 11.196. de 2005)

htipzl/www.pl analto.gov.br/ccivi IMDB/l ei s/L8666conshtm 1049
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aAna Fân :—

àuno Lucchetti
e e o É prazo
jcitação no caso de
r
ª!

& 59 Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvei em garantia definanciamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em favor dodoador. (incluido pela Lei nº 8.883. de 1994)

5 49 A doação com encargo será iicitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamentede seu cumprimento a cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada einteresse público devidamente justificado; (Redacao dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

5 69 Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite previstono art. 23, inciso Il, alinea "b" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão. (incluido pela Lei nº 8.883. de
1994)

5 ?º (VETADO). (incluido ceia Lei nº 11.481, de 2007)

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar—sea a comprovação do
recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação.

__,,,,,,,,, nº 8.883 de 1994

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou de
dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as seguintes regras:

! — avaliação dos bens alienáveis;

ll — comprovação da necessidade ou utilidade da alienação;

lll » adoção do procedimento licitatório, sob a modalidadede concorrência ou leilão. tRedação dada pela Lei nº
8.883, de 1994)

Capítulo li

Da Licitação

Seção !

Das Modalidades, Limites e Dispensa
Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de

interesse público, devidamente justificado.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou sediados em
outros locais.

Art. 21. Os avisOs contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e
dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo,
por uma vez: (Redacao dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

l — no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública
Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por
instituições federais; (Redacao dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

http:/lwvvaianaltogov.br/ccivil_OB/leis/L8666conshtm 13/49
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Praiaridº 01-113 / 2017

i
%Presidência da República

Casa Civii
subchefia para Assuntos Jurídicos

runo Lucchetti
RF 11.455i

?

LEi Nº 11.0?9 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004.

Mensagem de veto
institui normas gerais para iicitação e contratação deTexto com “ªdº parceria público—privada no âmbito da administração pública.

(Vide Lei nº 33.043. de 2014) Vidência

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo !

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. lº Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação de parceria publico-privada no âmbito dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

Parágrafo único. Esta Lei aplica—se aos órgãos da administração pública direta dos Poderes Executivo e
Legislativo, aos fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, às sociedades de
economia mista e às demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios. (Redacao dada pela Lei nº 13,137. de 20t5l

Art. 29 Parceria público-privada e o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou
administrativa.

5 tº Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987,
de 13 de fevereiro de 1995. quando envolver, adicionalmente a tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária
do parceiro público ao parceiro privado.

5 29- Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a
usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimentoe instalação de bens.

& Bº Não constitui parceria público—privada a concessão comum, assim entendida a concessão de serviços
públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 80987. de 13 de fevereiro de 1996, quando não envolver
contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.

5 49- É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada:

! —— cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);

ll —— cujo periodo de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou

lll — que tenha como objeto único o fornecimento de mão—de-obra, o fornecimentoe instalação de equipamentos ou
a execução de obra pública.

Art. Bº As concessões administrativas regem—se por esta Lei, aplicando—se—lhes adicionalmente o disposto nos
arts. Zi, ga, 25 e 27 a 39 da Lei nº 8387, de 33 de fevereiro de 1995. e no art. 31 da Lei nº 9.074, de 7 de iuiho de
1995. (Regulamento)

% 1º As concessões patrocinadas regem-se por esta Lei, apiicando—se—lhes subsidiariamente o disposto na Lei nº
8.981 de 13 de fevereiro de 1995, e nas leis que lhe são correlatas. (Reguiamento)

5 2º As concessões comuns continuam regidas pela Lei nº 8.987. de 13 de fevereiro de 1995. e pelas leis que lhe
são correlatas, não se lhes aplicando o disposto nesta Lei.

5 Sº Continuam regidos exclusivamente pela Lei nº 8.668 de Zi de iunho de 1993. e pelas leis que lhe são
correlatas os contratos administrativos que não caracterizem concessão comum, patrocinada ou administrativa.

http:!!www.planaltogovbr/ccivil__03/__at02004»2006/2004/lei/l11079.htm 1/13M
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16/03/2017 Lei nº 11.079

& 19— O contrato poderá prever o pagamento ao parceiro privado de remuneração variável vinculada ao seu
desempenho, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade definidos no contrato. gtnciuido peia Lei nº
ÉZÍGG, de 2012)

5 29— O contrato poderá prever o aporte de recursos em favor do parceiro privado para a realização de obras e
aquisição de bens reversíveis, nos termos dos incisos X e Xl do caput do art. 18 da Lei nº 8.981 de 13 de fevereiro de
1995, desde que autorizado no editai de licitação, se contratos novos, ou em lei específica, se contratos celebrados até
8 de agosto de 2012. (inoiuído pela Lei nº 12.?66. de 2012)

5 39 O valor do aporte de recursos realizado nos termos do & 2-º poderá ser excluído da determinação:
(inciuido peia Lei nº 12.766, de 2012)

l — do lucro líquido para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido - CSLL; e (incluído ceia Lei nº 12.?66, de 2012)

ll — da base de calculo da Contribuição para o PiS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social — COFlNS. tlnoiuido esta Lei nº 12.786, de 2012)

iii - da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB devida pelas empresas
referidas nos arts. Tº e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2911. a partir de 1º de janeiro de 2015. inciuído,
esta Lei nº 13.043. de 2014) Vidência

& 49 Até 31 de dezembro de 2013, para os optantes conforme o art, 75 da Lei nº 12.973. de 13 de maio de 2014,
e até 31 de dezembro de 2014, para os não optantes, a parcela excluída nos termos do & Sº deverá ser computada na
determinação do lucro líquido para fins de apuração do lucro real, da base de cálculo da CSLL e da base de cálculo da
Contribuição para o PlSIPasep e da Cofins, na proporção em que o custo para a realização de obras e aquisição de
bens a que se refere o & 29 deste artigo for realizado, inclusive mediante depreciação ou extinção da concessão, nos
termos do art. 35 da Lei nº 8.987, de i3 de fevereiro de 1995. (Redação dada esta Lei nº 13.043 de 2014)
Vigência

& Sº Por ocasião da extinção do contrato, o parceiro privado não receberá indenização pelas parcelas de
investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizadas ou depreciadas, quando tais investimentos
houverem sido realizados com valores provenientes do aporte de recursos de que trata o 5 29. iinciuido pela Lei nº
12.?66, de 2012)

5 Gº A partir de 19 de janeiro de 2014, para os optantes conforme o art, 75 da Lei nº 12.9?3, de 13 de maio de
2933, e de 1º de janeiro de 2015, para os não optantes, a parcela excluída nos termos do & 39— deverá ser computada na
determinação do lucro líquido para fins de apuração do lucro real, da base de cálculo da CSLL e da base de cálcuio da
Contribuição para o PlS/Pasep e da Cofins em cada período de apuração durante o prazo restante do contrato,
considerado a partir do inicio da prestação dos serviços públicos. (inciuido esta Lei nº 13.043 de 2014)
Vigência

% “l'-º— No caso do é 69, o valor a ser adicionado em cada periodo de apuração deve ser o valor da parcela excluída
dividida pela quantidade de períodos de apuração contidos no prazo restante do contrato. tinciuido pela Lei nº
t3.043. de 2014) Vidência

5 89 Para os contratos de concessão em que a concessionária já tenha iniciado a prestação dos serviços
públicos nas datas referidas no 5 69, as adições subsequentes serão realizadas em cada período de apuração durante o
prazo restante do contrato, considerando o saldo remanescente ainda não adiCionado. (incluido pela Lei nº 13.043.
de 2014) Vigência

% 99— A parcela excluída nos termos do inciso ill do & Bº deverá ser computada na determinação da base de
cálculo da contribuição previdenciária de que trata o inciso lll do & 39 em cada período de apuração durante o prazo
restante previsto no contrato para construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestruturaque
será utilizada na prestação de serviços públicos. (incluido pela Lei nº 13.043. de 2014) Vidência
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16/03/2017 Lei nº 11.079

& 2º A sociedade de propósito específico poderá assumir a forma de companhia aberta, com valores mobiliários
admitidos a negociação no mercado.

é Sº A sociedade de propósito específico deverá obedecer a padrões de governança corporativa e adotar
contabilidadee demonstrações financeiras padronizadas, conforme regulamento.

& 49 Fica vedado a Administração Pública ser titular da maioria do capita! votante das sociedades de que trata
este Capítulo.

& 59— A vedação prevista no é 49 deste artigo não se aplica a eventual aquisição da maioria do capital votante da
sociedade de propósito específico por instituição financeira controlada pelo Poder Público em caso de inadimplemento
de contratos de financiamento.

Capítulo V

DA LlClTAÇÃO

Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade de consonância,
estando a abertura do processo licitatório condicionada a:

i — autorização da autoridade competente, fundamentada em estudo técnico que demonstre:

a) a conveniência e a oportunidadeda contratação, mediante identificaçãodas razões que justifiquem a opção pela
forma de parceria público-privada;

b) que as despesas criadas ou aumentadas não afetarão as metas de resultados fiscais previstas no Anexo
referido no giº do art. 49 da Lei Comptementar nº 101. de 4 de maio de 2000. devendo seus efeitos financeiros, nos
periodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa; e

c) quando for o caso, conforme as normas editadas na forma do art. 25 desta Lei, a observância dos limites e
condições decorrentes da aplicação dos arts. 29. ªº e 32 da Lei Complementar nº 101. de 4 de maio de ZGOO. pelas
obrigações contraídas pela AdministraçãoPública relativas ao objeto do contrato;

li — elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeironos exercícios em que deva vigorar o contrato de
parceria público—privada;

ill —— declaração do ordenador da despesa de que as obrigações contraídas pela Administração Pública no decorrer
do contrato são compatíveis com a lei de diretrizes orçamentárias e estão previstas na lei orçamentária anual;

lV —- estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para o cumprimento, durante a vigência do contrato e por
exercício financeiro, das obrigações contraídas pela AdministraçãoPúbiica;

V -— seu objeto estar previsto no plano plurianual em vigor no âmbito onde o contrato será celebrado;

Vl —— submissão da minuta de edital e de contrato a consulta pública, mediante publicação na imprensa oficial, em
jornais de grande circulação e por meio eletrônico, que deverá informar a justificativa para a contratação, a identificaçãcw
do objeto, o prazo de duração do contrato, seu valor estimado, fixando—se prazo mínimo de 30 (trinta) dias para
recebimento de sugestões, cujo termo dar-se—á peio menos 7 (sete) dias antes da data prevista para a publicação do
edital; e

Vll —— licença ambiental previa ou expedição das diretrizes para o licenciamento ambiental do empreendimento, na
forma do regulamento, sempre que o objeto do contrato exigir.

& iº A comprovação referida nas alíneas b e c do inciso l do caput deste artigo conterá as premissas e
metodologia de cálculo utilizadas, observadas as normas gerais para consolidação das contas públicas, sem prejuízo do
exame de compatibilidadedas despesas com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

& 2º Sempre que a assinatura do contrato ocorrer em exercicio diverso daquele em que for publicado o edital,
deverá ser precedida da atualização dos estudos e demonstrações a que se referem os incisos l a IV do caput deste
artigo.

(5 39— As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da remuneração do parceiro privado for
paga pela Administração Pública dependerão de autorização legislativaespecifica.

& 49 Os estudos de engenharia para a definição do valor do investimento da PPP deverão ter nivel de
detalhamento de anteprojeto, e o valor dos investimentos para definição do preço de referência para a licitação será
calculado com base em valores de mercado considerando o custo global de obras semelhantes no Brasil ou no exterior
ou com base em sistemas de custos que utilizem como insumo valores de mercado do setor específico do projeto,
aferidos, em qualquer caso, mediante orçamento sintético, elaborado por meio de metodologia expedita ou paramétrica.
(lnciuido esta Lei nº 12.766, de 2012)
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161032017 Lei nº 11.079

Art. 14. Será instituído, por decreto, órgão gestor de parcerias público-privadas federais, com competência
para: (Vide Decreto nº 5.385. de 2005)

l — definir os serviços prioritários para execução no regime de parceria publico-privada;

ll —— disciplinar os procedimentos para celebração desses contratos;
ill — autorizar a abertura da licitação e aprovar seu edital;

IV —— apreciar os relatórios de execução dos contratos.

% tº O órgão mencionado no caput deste artigo será composto por indicação nominal de um representante titular e
respectivo suplente de cada um dos seguintes órgãos:

l —— Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao qual cumprirá a tarefa de coordenação das respectivas
atividades;

ll —- Ministério da Fazenda;

lll — Casa Civil da Presidência da República.

& 29 Das reuniões do órgão a que se refere o caput deste artigo para examinar projetos de parceria público—privada
participará um representante do órgão da Administração Pública direta cuja área de competência seja pertinente ao
objeto do contrato em análise.

% Sº Para deliberação do órgão gestor sobre a contratação de parceria público-privada, o expediente deverá estar
instruído com pronunciamentoprévio e fundamentado:

l -— do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, sobre o mérito do projeto;

ll — do Ministerio da Fazenda, quanto a viabilidade da concessão da garantia e à sua forma, relativamente aos
riscos para o Tesouro Nacional e ao cumprimentodo limite de que trata o art. 22 desta Lei.

?; 49 Para o desempenho de suas funções, o órgão citado no caput deste artigo poderá criar estrutura de apoio
técnico com a presença de representantes de instituições públicas.

?; 5º O órgão de que trata o caput deste artigo remeterá ao Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas da União,
com periodicidade anual, relatórios de desempenho dos contratos de parceria público-privada.

ª 69 Para fins do atendimento do disposto no inciso V do art. 49 desta Lei, ressalvadas as informações
classificadas como sigilosas, os relatórios de que trata o 5 59- deste artigo serão disponibilizados ao púbiico, por meio de
rede pública de transmissão de dados.

Art. 14—A. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, por meio de atos das respectivas Mesas, poderão
dispor sobre a matéria de que trata o art. 14 no caso de parcerias público-privadas por eles realizadas, mantida a
competência do Ministério da Fazenda descrita no inciso ll do & Bº do referido artigo. (incluido pela Lei nº 13.137, de
2015)

Art. 15. Compete aos Ministérios e às Agências Reguladoras, nas suas respectivas áreas de competência,
submeter o edital de licitação ao órgão gestor, proceder à licitação, acompanhar e fiscalizar os contratos de parceria
público—privada.

Parágrafo único. Os Ministérios e Agências Reguladoras encaminharão ao órgão a que se refere o caput do art. 14
desta Lei, com periodicidade semestral, relatórios circunstanciados acerca da execução dos contratos de parceria
público—privada, na forma definida em regulamento.
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16/03/2017 Lei nº 11.079

lV -— alienação fiduciária, permanecendo a posse direta dos bens com o FGP ou com agente fiduciário por ele
contratado antes da execução da garantia;

V - outros contratos que produzam efeito de garantia, desde que não transfiram a titularidade ou posse direta dos
bens ao parceiro privado antes da execução da garantia;

Vl —— garantia, real ou pessoal, vinculada a um patrimônio de afetação constituido em decorrência da separação de
bens e direitos pertencentes ao FGF.

?; 29- O FGP poderá prestar contra—garantias a seguradoras, instituições financeiras e organismos internacionais
que garantirem o cumprimentodas obrigações pecuniárias dos cotistas em contratos de parceria público—privadas.

% 39- A quitação pelo parceiro público de cada parcela de débito garantido pelo FGP importará exoneração
proporcional da garantia.

& 49— 0 FGP poderá prestar garantia mediante contratação de instrumentos disponiveis em mercado, inclusive
para complementação das modalidades previstas no & tº. (Redação dada esta Lei nº 12.?66 de 2012)

& ãº O parceiro privado poderá acionar o FGP nos casos de: (Redação dada esta Lei nº 12766. de 2012)

l — crédito líquido e certo, constante de título exigível aceito e não pago pelo parceiro público após 15 (quinze) dias
contados da data de vencimento; e (incluido ceia Lei nº 12.768. de 2812)

ll - débitos constantes de faturas emitidas e não aceitas pelo parceiro público após 45 (quarenta e cinco) dias
contados da data de vencimento, desde que não tenha havido rejeição expressa por ato motivado. (lnciuido pete Lei
nº12.?66,de 20122

5 Sº A quitação de débito pelo FGP importará sua subrogação nos direitos do parceiro privado.

& ?º Em caso de inadimplemento, os bens e direitos do Fundo poderão ser objeto de constrição judicial e alienação
't

para satisfazeras obrigações garantidas.

& 89— O FGP poderá usar parcela da cota de União para prestar garantia aos seus fundos especiais, as suas
autarquias, às suas fundações públicas e às suas empresas estatais dependentes. (incluído pela Lei nº 12469. de
2011)
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16/03/2017 Lei nº 11.079

propósito específico, sendo que para as áreas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, onde o Índice de
DesenvolvimentoHumano —- IDH seja inferior à média nacional, essa participação não poderá exceder a 80% (oitenta por
cento).

5 tº Não poderão exceder a 80% (oitenta por cento) do total das fontes de recursos financeiros da sociedade de
propósito específico ou 90% (noventa por cento) nas áreas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, onde o indice
de DesenvolvimentoHumano — lDH seja inferior a média nacional, as operações de crédito ou contribuições de capital
realizadas cumulativamente por:

I —— entidades fechadas de previdência complementar;

ll — empresas públicas ou sociedades de economia mista controladas pela União.

ã ?.º Para fins do disposto neste artigo, entende-se por fonte de recursos financeiros as operações de credito e
contribuições de capital a sociedade de propósito específico.

Art. 28. A União não poderá conceder garantia ou realizar transferência voluntária aos Estados, Distrito Federal e
Municípios se a soma das despesas de carater continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas por
esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 5% (cinco por cento) da receita corrente liquida do exercício ou se as
despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes excederem a 5% (cinco por cento) da receita
corrente líquida projetada para os respectivos exercicios. (Redação dada esta Lei nº 12.766. de 2012)

?; tº Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que contratarem empreendimentos por intermédio de parcerias
público-privadas deverão encaminhar ao Senado Federal e à Secretaria do Tesouro Nacional, previamente à contratação,
as informações necessárias para cumprimentodo previsto no caput deste artigo.

5 29 Na aplicação do limite previsto no caput deste artigo, serão computadas as despesas derivadas de contratos
de parceria celebrados pela administração pública direta, autarquias, fundações públicas, empresas públicas,
sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo respectivo ente, excluídas
as empresas estatais não dependentes. (Redacao dada esta Lei nº 12.024, de 2009)

5 39 METADO;

Art. 29. Serão aplicáveis, no que couber, as penalidades previstas no Decreto—Lei nº 2.848 de ? de dezembro de
1940 — Códice Penal. na Lei nº 8.429, de 2 de iunho de i992 —— Lei de improbidade Administrativa. na Lei nº t0.028 de
19 de outubro de 2000 - Lei dos Crimes Fiscais. no Decretotei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, e na Lei nº 1.079 de
10 de abril de 1950, sem prejuízo das penalidades financeiras previstas contratualmente.

Art, 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

Brasília, 30 de dezembro de 2004; 1839 da Independência e 116º da República.

LUlZ lNÁClO LULA DA SlLVA
BemardAppy
Nelson Machado

Este texto não substitui o pobiicedc no eco de 31.12.2004
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16/03/2017 Lei nº 11.688,de19105/2004( Lei 11688i4) Folha [#18

Pr . Nº 01—113/2017

aseenaiaiaLaniatanva no earnno oe são arauto Brunº “ªmªm
SeeretarãaGera? Panamrenzer RF 11.455Beeartameoto de Deonmenteçâe & informaçào

___,

_

MM

Lei nº 11.688, de19/05/2004
#3 Texto da Norma élª Diário Ofieiai
Ementa
institui o Programa de Parcerias Público—Privadas (PPP) e dá outras providências
Projeto — Autor Promulgação
fil—114152003 - Governador Executivo
Fonte Republicação
130134 20/05/2004, 13. 1 —

Situação AÍUZXÍ'

Aiterações'
”3 Lei nº 14.735 de 10/04/2012

Artigo 1.º — Altera: I - o item 5; II — o item 79; III - o item 80; IV — o item 195,
todos do Anexo 1 da Lei n, 11.688/2004 (DOE-1 11/04/2012.9.1)

,,3 Lei Comoiementar nº 1.079 de 17/12/2008
Artigo 15 — Altera o artigo 17 da Lei n. “688/2004 (DDE—í 18/12/2008“ ni)

23 Lei nº 12.693 do 04!”10/2007
Artigo 4.“ - Altera o Anexo 11 da Lei n, “688/2004 (DGE—i 05/10/2007 13.31

Regulamenta “õâÉS'

j Decreto nº 48.867 de 10/08/2004
Regulamenta a Lei n. 1 1 1688/2004, que institui o Programa de Parcerias Público—
Privadas — PPP (DOE—1 11/08/2004, 9.1)

Confeitªrias—

rj Lei nº i6.338 de 14/12/2016
Autoriza a alienação dos imóveis que especifica (DOE—i 15/12/2016, . ii)

ij Despacho do Governador de 06/12/2016
Ata da 73ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—1 14/01/2017 .
Zi)

Wªt Despacho do Governador de 29/06/2016
Ata da 71ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—1 30/06/2016, p. 4)

13 Oficio ATG/GSSG nº 118 de 18/04/2016
Conselho Gestor de PPP - Governo do Estado de S.Paulo — Encaminha relatório de
atividades do referido programa, relativo ao 2ª semestre de 2015 (DAL
10/05/2016. . 9)

Hªi Comunicado de 02/02/2016
Encaminha o relatório do PPP (DAL 03/02/2016. p. ?)

ij; Despacho do Governador de 19/11/2015
Ata da 69ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—1. 20/1. 1/2015, o. 5)

ij Decreto nº 61.371 de 21/07/2015
Institui procedimento alusivo à apresentação, à análise e ao aproveitamento de
estudos, encaminhados pela iniciativa privada ou por órgão ou entidade da
Administração Pública Estadual (DOE—1 22/07/2015, º. 1)

iii Comunicado de 03/07/2015
Ata da 68a reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DGE—I 22/08/2015: º. 6)3 Ato do Governador de 23/06/2015
Designa membros para o Conselho Gestor do PPP (DOE—1 24/06/2015 . 3)

ii Ato do Governador de 06/02/2015
Designa Presidente do Conselho Gestor do PPP (DGE—107/02/2111 5, º. 1)

WE Comunicado de 01/12/2014
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16/03/2017 Lei nº 11.688, de 19/05/2004( Lei 1168814)

nian

rr“?

Ata da 67ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE-l 17/12/2014, p. 1.)

Comunicado Poder Executivo de 28/08/2014
Ata da 66ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE-1 09/09/2014: p. 3)
Comunicado de 14/05/2014
Ata da 65ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE-l 03/07/2014, po 3)
Ato do Governador de 10/04/2014
Dispensa, a pedido e a partir de 03/04/2014, Edson Giriboni, da função de
membro do Conselho gestor do PPP (DOE—l' 11/04/2014: p. 1)
Oficio nº 21 de 09/04/2014
Conselho Gestor de PPP — Governo do Estado de S.Paulo — 011010 CGPPP nº
21/2014 — Encaminha relatório de atividades do referido programa, relativo ao 2º
semestre de 2013 (DAL 10/04/201412. 20)

12? Comunicado de 18/03/2014
Ata da 64ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—1 11/06/2014:p. 1)

lj; Despacho do Governador de 20/02/2014

13%

Ata da 63ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DGCI 01/04/2014, p. 3)
Despacho do Governador de 20/01/2014
Ata da 12a reunião extraordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—1 21/01/2014.
oi.)
Despacho do Governador de 08/01/2014
Ata da 62ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DGE—l 21/01/2014. p. 3)
(DOE—l 22/01/2014. o. l —- reoohlicacão)
Ato do Governador de 08/10/2013
Designa membro para o Conselho gestor do PPP (DGE—109/10/2013, p, 3)
Despacho do Governador de 04/10/2013
Ata da 60ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DGE—1 31/10/2013, p. 4)
Despacho do Governador de 19/09/2013

)

Ata da 59ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—l 17/10/2013, p . 5)
Lei nº 15.088 de 16/07/2013
Autoriza a alienação dos imóveis que especifica, para fins do disposto na Lei n.
“688/2004 (DOE—1 17/07/2013 0.1)
Lei, nº 15.088 de 16/02/2013
Artigo 2.º - Para fins do disposto na Lei n. 11.688 ile 2004, fica a Fazenda do
Estado autorizada a alienar os imóveis indicados no Anexo 11 desta lei, podendo
destina—losapenas à integralização do capital social da Companhia Paulista de
Parcerias - CPP, assim como utilizar o produto de sua alienação para essa
finalidade, ou para investimentos na Educação, Saúde, METRO e CPTM (nosa
17/02/2013 .1)
Despacho do Governador de (14/07/2013
Ata da 57ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DGE—«l 17/08/2013 p. 3)

Despacho do Governador de 05/06/2013
Ata da 56ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE-1 16/07/2013 p. 3)
Ato do Governador de 08/05/2013
Designa Presidente do Conselho Gestor do PPP (DOE—1 09/05/2013. p. 3)
Despacho do Governador de 27/03/2013
Ata da 54ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—1 18/04/2013, p. 1)

3 Despacho do Governador de 27/02/2013
Ata da 53ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—l 23/03/2013, Vp. . i)
Despacho do Governador de 18/12/2012
Ata da 52ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE-l 09/02/2013, p . 1)

Despacho do Governador de 27/11/2012
Ata da 8ª reunião extraordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—l 18/01/2013.
M)
Despacho do Governador de 07/11/2012
Ata da 51ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—l 10/01/2013, p, 3)
Despacho do Governador de 10/10/2012
Ata da 50ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DGE—1 22/11/2012, p, 1)
Despacho do Governador de 10/09/2012
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16/03/2017 Lei nº 11.688, de 19/05/2004( Lei 11688/4)
Xi Ata da ?“ reunião extraordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—1 20/10/2131 2.

ao

M—'

iii

&

sua.)
Despacho do Governador de 14/08/2012
Ata da 49ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—1 20/10/2012, p. 5)
Despacho do Governador de 08/08/2012
Ata da 48ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—1 09/08/2012, p. 4)
Despacho do Governador de 28/06/2012
Ata da 47ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE-1 24/08/2012, º, 1)
Ato do Governador de 26/06/2012
Ata da 46ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE-l 27/06/2012, ,o. 3)
Ato do Governador de 22/05/2012
Atas da 43ª, 44ª e 45ª reuniões do Conselho Gestor do PPP (DGE—i 23/05/2012, p.
&)

Despacho do Governador de 10/03/2012
Aprova as deliberações do Conselho Gestor do PPP, em sua 6ª reunião
extraordinária (DGE-l 14/07/2012, p. 3)
Despacho do Governador de 26!12/2011
Atas da 40ª, 41ª e 42ª reuniões do Conselho Gestor do PPP (DOE—i 27/12/2011, p.

Despacho do Governador de 26/08/2011
Aprova Atas da 38ª e 39ª reuniões ordinárias do Conselho Gestor do PPP (DOE—l
22/08/2011, 9. 1/3)
Ato do Governador de 23/04/2011
Ata da 36ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—l 25/05/21111, p , 5)
Ato do Governador de 31/03/2011
Ata da 35ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—1 25/05/20111. p. 5)
Ato do Governador de 28/12/2010
Ata da 34ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—1 29/12/2010, o, .
12)
Ato do Governador de 27/10/2010
Ata da 33ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—1 28/10/1201 0, p. 5)
Ato do Governador de 01/09/2010
Ata da 32ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE—l 07/09/2010. p. 1)
Ato do Governador de 10/06/2010
Designa membros para o Conselho Gestor do PPP (DOE—1 11/06/2010, p, 3)
Ato do Governador de 14/09/2009
Ata da 29ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP (DOE»l 15/09/2009, p . 4)
Despacho do Governador de 17/08/2009
Ata da 28ª reunião ordinária do Conselho Gestor do PPP, instituído pela Lei
1/1688 de 2004 (DOE—1 18/08/2009. o. 11

Despacho do Governador de 11/05/2009
Ata de Reunião do Conselho Gestor do PPP (DOEWI 12/05/2009
Despacho do Governador de 05/05/2009
Ata de Reunião do Conselho Gestor do PPP (DOE—l 06/05/2009. Q. 1)
Ato do Governador de 12/03/2009
Designa membros para o Conselho Gestor do PPP (130134 13/03/2009, ,o . 5)
Despacho do Governador Poder Executivo de 04/02/2009
Atas de Reuniões do Conselho Gestor do PPP (DOE—l 05/02/2009, p. 1)
Despacho do Governador Poder Executivo de 01/12/2008
Ata da Vigésima Quarta Reunião do Conselho Gestor do Programa de Parcerias
Público—Privadas, instituído pela Lei Estadual 11.688, de 2004 (DOE—1
02/12/2008, p. 5)
Despacho do Governador Poder Executivo de 13/10/2008
Ata de reunião do Conselho Gestor do PPP (DGE—l 14/10/2008. 9. 1/3)
Ato do Governador de 26/08/2008
Atas de reuniões do Conselho Gestor do PPP (DOE-1 27/08/2008, p , 4)
Despacho Poder Executivo de 19/02/2008

. 1/3
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16/03/2017 Lei nº 11.688, de 19/05/2004( Lei 11688/4)

Atas de reuniões do Conselho Gestor do PPP (DOE—l 20/02/2008, p, 6)
Ato do Governador de 28/11/2007
Atas de reuniões do Conselho Gestor do PPP (DOE—i 08/07/2008, p. 5)
Oficio CGPPP nº 5 de 06/11/2007
Encaminha o relatório das atividades do PPP (DAL 06/11/2007.
Despacho do Governador Poder Executivo de 20/09/2007
Ata de Reunião do Conselho Gestor do PPP (DOE—l 21/09/2007: p. fil)
Decreto nº 52352 de 11/09/2007
Institui a Comissão de Acompanhamento de Contratos de Parcerias Público—
Privadas, celebrados pelo Estado de São Paulo ou por quaisquer entidades da
Administração indireta (DOE—I 12/09/2007. . 1)

L,) Ata SEP de 30/05/2007
Conselho Gestor do PPP. (DOE-I iii/0732007, p. 1/3)
Despacho Poder Executivo de 16/11/2006
Atas de Reuniões do Conselho Gestor do PPP (DOE—I 17/ % 02006, 9. 3/4)

WE Despacho Poder Executivo de 05/10/2006
Atas de Reuniões do Conselho Gestor do PPP (DOE—I 0600/2006, 13. 3/3)

Lil Decreto nº 5 i . l 26 de 39/09/2006
Dispõe sobre medidas relativas à alienação dos imóveis mencionados na Lei nº
1 1688/2004 (DOE—1" 20/09/2006 oi)
Ato do Governador de 07/08/2006
Atas de reuniões do Conselho Gestor do PPP (DOE—103083006, p. i)
Deereto nº 50.826 de 25/05/2006
Dispõe sobre medidas relativas a alienação dos imóveis mencionados na Lei n.
1168852004? que instituiu o PPP (DOE—i 26/05/2006. 33,4)
Ato do Governador de 27/04/2006
Designa membros para o Conselho Gestor do PPP (DOE—i 28/04/2006, p . l)
Ofício Poder Executivo de 30/03/2006
Encaminha o relatório das atividades do PPP (DAL 04/04/2006. p, . 9)

Despacho Poder Executivo de 16/12/2005
Atas de Reuniões do Conselho Gestor do PPP (DOE-l 17/ iii/2005, p. 1/5)
Decreto nº 49.533 de 13/04/2005
Dispõe sobre as medidas necessárias para alienação dos imóveis mencionados na
Lei n. 31.688/2004(D013-l l4/04/2005. nl)
Decreto nº 49.444 de 03/03/2005
Dispõe sobre a concessão de serviços relativos ao Corredor de Exportação
Campinas — Vale do Paraíba — Litoral Norte e dá providências correlatas (DOE—i
04/03/2005, p. i)

Indexadores,
ADMINISTRAÇÃO DIRETA / ADMINISTRAÇÃO INDIRETA / PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO—
PRIVADAS — PPP / COMPANHIA PAULISTADE PARCERIAS
”fernav

aai

* 1,7)

no

Administração Pública
Economia e Planejamento
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16/03/2017 Lei nº 11.688,de 19 de maio de 2004 — AssembleiaLegislativa do Estado de São Paulâoiha _;21
CAPÍTULO || Proc fivº 014113 / 2017Das Parcerias Público-Privadas &

B uno Lucchetti
, _ _ _ _ RF 11.455Artigo 5º - Parcerias público-privadas sao mecanismos de colaboração entre o tado e agentesdo setor privado, remunerados segundo critérios de desempenho, em prazo compativel com aamortização dos investimentos realizados, podendo ter por objeto:| - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-estrutura

pública;
ll - a prestação de serviço público;
lll — a exploração de bem público;
lV - a exploração de direitos de natureza imaterial de titularidade do Estado, tais como marcas,patentes, bancos de dados, métodos e técnicas de gerenciamento e gestão, resguardada aprivacidade de informações sigilosas disponiveis para o Estado.
5 1ª - Não serão objeto de parcerias público—privadas a mera terceirização de mão-de-obra e asprestações singelas ou isoladas.
à 2ª - Os contratos de parceria público—privada deverão prever que, no caso de seu objetoreportar—se a setores regulados, as regras de desempenho das atividades
e serviços deverão ficar submetidas àquelas determinadas pela agência reguladora

,_ correspondente.
Artigo Gº - Poderão figurar como contratantes nas parcerias público-privadas os entes estatais aquem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a titularidade dos bens ou serviços objeto dacontratação, incluindo autarquias, fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, empresaspúblicas e sociedades de economia mista.
Artigo 7º - As parcerias público—privadas determinam para os agentes do setor privado:
! - a assunção de obrigações de resultado definidas pelo Poder Público, com liberdade para aescolha dos meios para sua implementação, nos limites previstos no instrumento;
ll — a submissão a controle estatal permanente dos resultados;
lil - o dever de submeter—se à fiscalização do Poder Público, permitindo o acesso de seus agentesas instalações, informações e documentos inerentes ao contrato, inclusive seus registroscontábeis;
IV - a incumbência de promover as desapropriações decretadas pelo Poder Público, quandoprevista no contrato.
Parágrafo único - Vetado.

CAPÍTULO lll
Dos Contratos de Parcerias Público-Privadas

Artigo Sº - Os contratos de parceria público—privada reger—se-ão pelo disposto nesta lei, na leifederal correspondente, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de serviçospúblicos, de licitações
e contratos administrativos e deverão estabelecer:
! - as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazos estimados paraseu
alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados,mediante adoção de indicadores capazes de aferir o resultado;
ll - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do institutoescolhido para viabilizara parceria, o prazo necessário à amortização dos investimentos;lll - cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam:
a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do objeto ede sujeitar—se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de suaresponsabilidade;
b) possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo estabelecido,mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em função do investimentorealizado;
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16/03f2017 Lei nº 11.688,de 19 demaio de 2004 - AssembleiaLegislativa do Estado de São Paulo

IV - identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização.
5 1ª — Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas
características, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou
complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de projetos associados,
podendo promover as requisições e as desapropriações diretamente ou mediante outorga
de poderes ao contratado.
5 2ª - Não serão objeto de repactuação as parcerias estabelecidas anteriormente a esta lei.
Artigo 9“ - A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto escolhido para
viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou combinada das seguintes
alternativas:
! - tarifas cobradas dos usuarios;
ll - pagamento com recursos orçamentários;
lll - cessão de créditos do Estado, excetuados os relativos a impostos, e das entidades da
Administração Estadual;
|V - cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ou imateriais;
V - transferência de bens móveis e imóveis;
Vl - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável; e
VII - outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos associados.
Artigo 10 - Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá prever,
para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do contratante, o acréscimo
de multa de 2% (dois por cento) e juros segundo a taxa que estiver em vigor para a mora no,,-
pagamento de impostos devidos à Fazenda Estadual.
Artigo 11 - Os instrumentos de parceria públicoprivada poderão prever mecanismos amigáveis
de solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem, nos termos da
legislação em vigor.
Parágrafo único - Na hipótese de arbitramento, os árbitros deverão ser escolhidos dentre os
vinculados a instituições especializadas na matéria e de reconhecida idoneidade.

CAPÍTULO IV
Da Companhia Paulista de Parcerias

Artigo 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de
sociedade por ações, denominada Companhia Paulista de Parcerias — CPP, para o fim específico
de:
l — colaborar, apoiar e viabilizara implementação do Programa de Parcerias Público-Privadas;
ll - disponibilizar bens, equipamentos e utilidades para a Administração Estadual, mediante
pagamento de adequada contrapartida financeira;
lll - gerir os ativos patrimoniais a ela transferidos pelo Estado ou por entidades da administração
indireta, ou que tenham sido adquiridos a qualquer título.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 13 - A CPP terá sede e foro no Municipio de São Paulo.
Artigo 14 - A CPP operará mediante o regime de capital social autorizado, que será composto por
ações ordinárias ou preferenciais nominativas, sem valor nominal, podendo o Estado integralizá—lo
em dinheiro, ou em bens e direitos avaliados na forma da legislação pertinente.
à 1ª - Poderão participar do capital da CPP outras entidades da Administração Estadual, desde
que o
Estado mantenha, no mínimo, a titularidade direta da maioria das ações com direito a voto.
5 2ª - Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever a integralizar o capital da CPP com os
seguintes bens e direitos, na forma do “caput” deste artigo:
1 - imóveis, relacionados nos Anexos I e ll a que se referem os artigos 19 e 20 desta lei;
2 - ações ordinárias ou preferenciais da titularidade do Estado e de suas autarquias, no capital de
sociedades anônimas, que não sejam necessárias para assegurar o exercício do respectivo poder
de controle em caráter incondicional;
3 - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável;
4 - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Estado, inclusive recursos federais

httpzl/wwwal.spgovbrlrepositorio/legislacao/lei/2004/Iei—11S&S—19.05.2004.html 4”M
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16/03/2017 ' Lei nº 11.688, de 19 de maiode 2004 - AssembleiaLegislativa do Estado de São PaulEolha __22
cuja transferência independe de autorização legislativa especifica. Prºc Nº 01—113 / 20175 3ª - Para a subscrição e integralização de outros imóveis ao capital da CPP s rj necessária aprévia autorização legislativa. B,;uno LucchettiArtigo 15 - Para a consecução de seus objetivos, a CPP poderá: ?

RF 11.455- celebrar, de forma isolada ou em conjunto com a Administração direta e indir t do Estado, oscontratos que tenham por objeto:
a) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o artigo 4º, inciso ll, desta leigªb) a instituição de parcerias público—privadas;
c) a locação ou promessa de locação, arrendamento, cessão de uso ou outra modalidadeonerosa, de instalações e equipamentosou outros bens, vinculados a projetos de PPP.ll - assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de que trata oinciso l deste artigo;
lll — contratar a aquisição de instalações e equipamentos, bem como a sua construção ou reforma,pelo
regime de empreitada, para pagamento a prazo, que poderá ter início após a conclusão das obras,observada a legislação pertinente;
lV - contratar com a Administração direta e indireta do Estado locação ou promessa de locação,arrendamento, cessão de uso ou outra modalidade onerosa, de instalações e equipamentos ououtros bens integrantes de seu patrimônio;

,
_ V - contrair empréstimos e emitir titulos, nos termos da legislação em vigor;Vl - prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros;VII - explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrimônio;Vlll - participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado.5 1ª - O negócio poderá ficar condicionado à constituição de sociedade de propósito específico,coincidente com o objeto do contrato, sem prejuízo da responsabilidade solidária do contratadopelo cumprimento integral das obrigações que a essa sociedade couberem.5 2º - É facultativo a CPP constituir Fundo Fiduciãrio, cujo agente terá poderes para administrarrecursos financeiros, por meio de conta vinculada ou, para promover a alienação de bensgravados, segundo condições previamente acordadas, aplicando tais recursos no pagamento deobrigações contratadas ou garantidas a que se refere o “caput” deste artigo, diretamente aobeneficiário da garantia ou a favor de quem financiar o projeto de parceria.Artigo 16 - A CPP não poderá receber do Estado transferências voluntárias de recursos para ocusteio
de despesas operacionais.
Artigo 17 - A CPP não disporá de quadro próprio de pessoal, podendo, para a consecução deseus objetivos, celebrar convênios com órgãos e entidades da Administração Estadual e contratar,— observada a legislação pertinente, serviços especializados de terceiros.Artigo 18 — A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta de até 3 (três) membros, epor um Conselho de Administração, composto de até 5 (cinco) membros, e terá, em caráterpermanente, um Conselho Fiscal.
5 1ª - Os membros da Diretoria e do Conselho de Administração serão indicados pelo Governadordo
Estado.
5 2ª - Além dos poderes previstos na legislação societária, e sem prejuízo de observância daspolíticas e diretrizes definidas por outros órgãos da Administração Estadual com competênciaespecífica sobre a matéria, o Conselho de Administração deverá aprovar previamente os termos econdições de cada uma das operações a que se refere o artigo 15.à 3ª - Vetado.
Artigo 19 - Ficam o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo - DER, oDepartamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, o Departamento Aeroviário do Estado de SãoPaulo - DAESP e a Superintendência de Controle de Endemias — SUCEN, bem como a Fundaçãopara o Desenvolvimento da Educação — FDE, autorizados a alienar, mediante doação, à Fazendado Estado, os imóveis relacionados no Anexo ! desta lei.
Artigo 20 - A Fazenda do Estado fica autorizada a alienar os imóveis relacionados no Anexo lldesta lei, inclusive para destina-los à integralização do capital social da CPP, bem como utilizar oproduto de sua alienação para essa finalidade.
Parágrafo único - A autorização prevista no “caput” estende-se aos imóveis que, por aplicação dodisposto no artigo 19, passarem a titularidade da Fazenda do Estado.
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Folh 1,24
º 01-113 / 2017

uno Lucchettí
RF 11.455

p

CÁQARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI ORGANICA

DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
- Junho de 2015 —
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LEl ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 17

% lº — As Comissões Parlamentares de Inquérito, no

interesse da investigação, alem das atribuições previstas nos

incisos ll, IV, IX e XII do % 2º do art. 32 e daquelas
previstas no Regimento Interno, poderão:

1 — tomar depoimento de autoridade municipal, intimar
testemunhas e inguirí—las sob compromisso, nos termos desta
Lei;

11 — proceder as verificações contábeis em livros, papéis
e documentos de órgãos da administração direta, indireta. e

fundacional.
% 2º — O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento

das Comissões Parlamentares de Inquérito.

SEÇÃO VI
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 34 — O Processo Legislativo compreende a elaboração
de:

l — emendas à Lei Orgânica;
ll — leis;
Ill — decretos legislativos;
IV — resoluções.

Art. 35 — As deliberações da Câmara Municipal e das suas
Comissões se darão sempre por voto aberto.

(Alterado pela Emenda 19/01)

Art. 36 — 2% Lei Orgânica. poderá ser emendada. mediante
proposta:

l — de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara
Municipal;

11 — do Prefeito;
Ill —— de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada

por, no minimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Municipio.

% lº — A Lei Orgânica não poderá ser emendada na Vigência
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção.

5 20 —— A proposta será discutida e votada em 2 (dois)
turnos, considerandOwse aprovada quando obtiver, em ambas as
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da
Câmara Municipal, com um intervalo minimo de 48 (quarenta e
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente.
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/RHha_25
Pro. Nº 01-113 / 2017

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO runo L&Éâhetn

// RF 11.455
(Alterado pela Emenda 14/93) %

S 30 -— A emenda aprovada sera promulgada pela Mesa daCâmara Municipal, com o respectivo número de ordem.

ª 40 — A matéria constante de emenda rejeitada ou havidapor prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesmasessão legislativa.
Art. 37 — A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ouComissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aoscidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.
S lº — Compete exclusivamente à Câmara Municipal ainiciativa das leis que disponham sobre os Conselhos deRepresentantes, previstos na seção VIII deste capitulo.
É 20 — São de iniciativa privativa do Prefeito as leis quedisponham sobre:
1 — criaçãof extinção ou transformação de cargos, funçõesou empregos públicos na administração direta, autárquica efundacional;
Il — fixação ou aumento de remuneração dos servidores;III — servidores públicos, municipais, seu regimejurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;IV — organização administrativa e matéria orçamentária;(Alterado pela Emenda 28/O6)
V — desafetação, aquisição, alienação e concessão de bensimóveis municipais.

Art. 38 — O Prefeito poderá solicitar que os projetos de
sua iniciativa tramitem em regime de urgência.

5 lº — Se a Câmara Municipal não deliberar' em. até 30(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia,sobrestando—se a deliberação quanto aos demais assuntos, até
que se ultime a votação.

S 20 —— Os prazos do parágrafo anterior não correm nosperíodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código.
Art. 39 — O Regimento Interno da Câmara Municipaldisciplinara os casos de decreto legislativo e de resolução.
Art. 40 — A discussão e votação de materia constante da

Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioriaabsoluta dos membros da Câmara.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 19

S lº * A aprovação da matéria. em. discussão, salvo as
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto
favorável da maioria dos Vereadores presentes a sessão.

% Zº — Os projetos de lei e a aprovação e alteração do
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de
discussão e votação.

% 3º — Dependerão do voto favorável da maioria absoluta
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes
matérias:

1 — matéria tributária;
ll — Codigo de Obras e Edificações e outros Códigos;
lll — Estatuto dos Servidores Municipais;
IV“ — criação de cargos, funções e empregos da

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua
remuneração;

V — concessão de serviço público;
Vl — concessão de direito real de uso;
VII — alienação de bens imóveis;
VIII — autorização para obtenção de empréstimo de

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais
entidades controladas pelo Poder Público;

IX — lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e
lei orçamentária anual;

X — aquisição de bens imóveis por doação com encargo;
Xl — criação, organização e supressão de distritos e

subdistritos, ea divisão ck) território (33 Município (an areas
administrativas;

XII — criação, estruturação e atribuição das Secretarias,
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da
Administração Pública;

XIII — realização de operações de crédito para abertura de
créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade
precisa;

XIV _ rejeição de veto;
XV — Regimento Interno da Câmara Municipal;
XVI — alteração de denominação de próprios, vias e

logradouros públicos;
XVII — isenções de impostos municipais;
XVIII — todo e qualquer tipo de anistia;
XIX — concessão administrativa de uso.
(Acrescentado pela Emenda 11/91)

5 4º — Dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos)
_
dos membros da Câmara as seguintes matérias:

1 — zoneamento urbano;
ll — Plano Diretor;
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Folha _26
Proc N 01413 / 2017

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO runoZútcheúi

f/ RF 11.455
III — Zoneamento geo—ambiental. g,
(Acrescentado pela Emenda 20/01) ª

S Sº — Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços)dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintesmatérias:

, l — rejeição do parecer“ prévio do Tribunal de Contas,referido no art. 48, inciso l;
11 — destituição dos membros da Mesa;lll — emendas à Lei Orgânica;
lV — concessão de título de cidadão honorário ou qualqueroutra honraria ou homenagem;
V — nmção de censura pública aos secretários e

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14.
(Acrescentado pela Emenda 08/91)

Art. 41 — A Câmara Municipal, através de suas Comissões
Permanentes, na forma regimental. e mediante prévia. e ampla
publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas)
audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis
que versem sobre:

I — Plano Diretor;
II — plano plurianual;
Ill — diretrizes orçamentárias;
IV — orçamento;
V — matéria tributária;
Vl — zoneamento urbano, geo—ambiental e uso e ocupação do

solo;
VII — Código de Obras e Edificações;
VIII — política municipal de meio—ambiente;
IX — plano municipal de saneamento;
X — sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de

saúde do trabalhador.
XI — atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao

Jovem.
(Acrescentado pela Emenda 17/94 e alterado pela Emenda

37/13)

ª lº — A Câmara podera convocar uma só audiência
englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma
matéria.

ª 2º — Serão realizadas audiências públicas durante a
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 2l

Art. 42 — Aprovado o projeto de lei, na forma regimental,
será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionara e
promulgará.

$ lº - Se o Prefeito julgar" o projeto, no todo ou em
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público,
veta—lo—á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal
Os motivos do veto.

% 2o — Sendo negada a sanção, as razões do veto serão
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas.

& Bº “ Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção
do Prefeito, observar—se—a o disposto no S ?º deste artigo.

% 4º — Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no
parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua
votação final.

5 Sº — A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um
unico turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta)
dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da
maioria absoluta dos vereadores.

5 Gº - Se o veto não for mantido, sera o projeto enviado
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulga—lo.

& 7O -— Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos
casos dos $$ 3º e 5º, o Presidente da Câmara Municipal a
promulgara e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê—lo,
observada a precedência dos cargos.

Art. 43 — O projeto de lei que receber parecer contrário,
quanto ao mérito, de todas as Comissões, sera tido como
rejeitado, salvo com recurso para o Plenário, nos termos do
Regimento Interno.

Art. 44 — A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts. 50,
36 e 37 desta Lei, será exercida obedecidos os seguintes
preceitos:

l — para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de
interesse específico do Município, da cidade ou. de bairros,
será necessária a Inanifestação de pelo menos 5% (cinco por
cento) do eleitorado;
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RFllASSII - para requerer“ a Câmarat Municipal a realiz ção doplebiscito sobre questões de relevante interesse do Mu ioípio,da cidade ou de bairros, bem como para a realizípão dereferendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelomenos 1% (um por cento) do eleitorado.
$ lº — O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurarátramitação especial e 'urgente às proposituras previstas nosincisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral arepresentante dos seus respectivos responsáveis.
S 20 — A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento deque trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo nãosuperior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização doplebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral,assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contráriosà lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular.
Art. 45 — As questões relevantes aos destinos do Municípiopoderão ser submetidas & plebiscito ou referendo por propostado Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelomenos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenárioda Câmara Municipal.
(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 46 — A legislação referente ao Plano Diretor e aozoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano,observado o disposto no art. 41 desta Lei.
5 lº — Para os efeitos do presente artigo será consideradoo ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Mhnicipal.
5 2ª — Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigoas alterações constantes de leis específicas que atendant àsseguintes condições:
e) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para aalteração da Lei Orgânica do Município; eb) contenham dispositivo que autorize a exclusão doprevisto no "caput" deste artigo."(Alterado pela Emenda 18/95)

SEÇÃO VII
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA

E ORÇAMENTÁRIA

M
at

ér
ia

 P
L 

11
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

02
7.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 31/10/2017 17:37:33.

 fls. 145



LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 23

Art. 47 — A fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das
entidades da administração direta e indireta, quanto a

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara
Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de controle
interno dos Poderes Executivo e Legislativo.

ª lº — Prestara contas qualquer pessoa física ou jurídica,
de direito público ou de direito privado, que utilize,
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e

valores públicos ou pelas quais o Município responda, ou que,
em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.

5 2º — As contas do Município ficarão disponíveis,
inclusive por meios eletrônicos, durante todo o exercício, na
Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela sua
elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e
instituições da sociedade, os quais poderão questionar—lhe a
legitimidade, nos termos da lei.

(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 48 H O controle externo, a cargo da Câmara Municipal,
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Município
de São Paulo, ao qual compete:

I — apreciar contas prestadas anualmente pelo Prefeito,
pela Mesa da Câmara e pelo próprio Tribunal, que serão
apresentadas obrigatoriamente até 31 de março de cada
exercício, mediante parecer prévio informativo, que deverá ser
elaborado e enviado à Câmara Municipal no prazo máximo de 120

(cento e vinte) dias, contados da data de seu recebimento, já
incluídos nesse prazo eventuais diligências e apreciação
definitiva de recursos administrativos.

(Alterado pela Emenda 29/07)

II - apreciar, através de parecer, as contas dos
administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e
valores públicos, da administração direta, autarquias, empresas
públicas e sociedades de economia mista, incluídas as fundações
instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, e as
contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra
irregularidade de que resulte prejuízo ao erário;

lll — apreciar, para fins de registro, a legalidade dos
atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na
administração direta e indireta, excetuadas as nomeações para
cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de
aposentadorias e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores
que não alterem o fundamento legal do ato concessório;
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RFllÁSS

IV —- realizar, nas unidades administrativas dos éderes
Legislativo e Executivo e nas demais entidades referi as no
inciso II, inspeções e auditorias de natureza co àabil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonialí poriniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas;

a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas Comissões;
b) por cidadãos que subscreverem. requerimento de pelo

menos 1% (um por cento) do eleitorado do Município;
V — fiscalizar a aplicação de recursos de qualquer

natureza, repassados ao Município, pela União, pelo Estado, ou
qualquer outra entidade, mediante convênio, acordo, ajuste e
outros instrumentos congêneres;

' VI — manifestar—se, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre os
empréstimos a serem contraídos pelo Município quando for
solicitado pela Câmara Municipal;

VII — prestar informações solicitadas pela Câmara
Municipal por suas Comissões ou lideranças partidárias, sobre a
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial e sobre os resultados de auditorias e inspeções que
tenham sido realizadas;

VIII — aplicar aos responsáveis as sanções previstas em
lei, em caso de ilegalidade de procedimento no que tange às
receitas, despesas ou irregularidades das contas;

IX — assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote as
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sob pena
de incidir nas sanções legais cabíveis pela desobediência.

X — sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado,
comunicando a decisão a Câmara Municipal, em prazo não superior
a l5 (quinze) dias, ressalvado o disposto no & lº, deste
artigo;

Xl — representar ao Poder competente sobre irregularidades
ou abusos apurados;

XII - encaminhar ao legislativo sugestão de criação,
transformação e extinção de cargos, empregos e funções do
Quadro de Pessoal do Tribunal, bem como a fixação da respectiva
remuneração, observados os níveis de remuneração dos servidores
da Câmara Municipal.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754—0/6 — O

Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o
fim de declarar & inconstitucionalidade dos incisos II e XII do
art. 48.)

ª lº — No caso de contrato, o ato de sustaçao será adotado
diretamente pela Câmara Municipal que solicitará, de imediato,
ao Poder Executivo, as medidas cabíveis.

S 2º — Para efeito da apreciação prevista no inciso ll, as
entidades nele referidas deverão encaminhar ao Tribunal os seus
balanços e demais demonstrativos ate 5 (cinco) meses seguintes
ao término do exercício financeiro.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 25

% 3o — Para os fins previstos no inciso III, os órgãos e
entidades nele referidos encaminharão ao Tribunal de Contas,
semestralmente, seus quadros gerais de pessoal, bem como as
alterações havidas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a
contar da data em que as mesmas ocorrerem.

% 4º — As decisões do Tribunal de que resultem imputação
de débito ou multa terão eficácia de título executivo.

5 Sº — O Tribunal encaminhará à Câmara Municipal relatório
de suas atividades, trimestralmente e, anualmente, as suas
contas para julgamento.

5 Gº — Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias,
contados da data do recebimento do parecer prévio do Tribunal,
sem que tenha havido deliberação, as contas referidas no inciso
I serão incluídas na Ordem do Dia, sobrestando—se a deliberação
quanto aos demais assuntos, até que se ultime a votação.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 49 — O Tribunal de Contas, órgão de auxílio da Câmara
Municipal, integrado por 5 (cinco) conselheiros, tem sede no
Municipio de São Paulo e quadro próprio de pessoal, exercendo
as atribuições previstas na Constituição da República, no que
couber, e nesta Lei, em todo o Município.

Parágrafo único — Os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Municipio de São Paulo serão nomeados dentre brasileiros que
satisfaçam os seguintes requisitos:

I — mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e
cinco) anos de idade;

11 — idoneidade moral e reputação ilibada; &

lll « notórios conhecimentos jurídicos, contábeis,
econômicos e financeiros ou de administração pública;

IV — mais de 10 (dez) anos de exercício de função ou de
formação profissional que exija os conhecimentos mencionados no
inciso anterior.

V — não incidem nos casos de inelegibilidade, nos termos
da legislação federal.

(Acrescentado pela Emenda 35/12)

Art. 50 — Os Conselheiros do Tribunal de Contas serão
escolhidos, obedecidas as seguintes condições:

1 — 2 (dois) pelo Prefeito, com aprovação da Câmara
Municipal;

II — 3 (três) pela Câmara Municipal.
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RF 11.455
& lº — Ocorrendo vaga para Conselheiro, a indicaç”d deveraser feita no prazo de até 15 (quinze) dias, deliberando aCâmara Municipal pela aprovação ou não do nome indicado, noprazo de 30 (trinta) dias.
ª Zº — A substituição dos Conselheiros, em suas faltas eimpedimentos, será definida por lei.
S 30 — Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Municipiofarão declaração de bens, no ato da posse e no término doexercício do cargo.
Art. 51 — A Câmara Municipal exercerá a fiscalização sobreos atos internos do Tribunal de Contas do Município podendo, aqualquer" momento, por deliberação de seu Plenário, realizarauditorias, inspeções ou quaisquer medidas que considerenecessárias.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754—0/6 — OTribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para ofim de declarar & inconstitucionalidade do art. 51.)
Art. 52 — A Câmara Municipal, por suas ComissõesPermanentes, diante de despesas não autorizadas, ainda que soba forma de investimentos não programados ou subsídios nãoaprovados, poderá solicitar à autoridade municipal responsávelque, no prazo de 5 (cinco) dias, preste os esclarecimentosnecessários.

ª lº — Não prestados os esclarecimentos, ou consideradosinsuficientes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria,no prazo de 30 (trinta) dias.
% 2º — Entendendo o Tribunal irregular a despesa, asComissões Permanentes, se julgarenx que <> gasto possa. causardano irreparável ou grave lesão a economia pública, proporão aCâmara sua sustação.
Art. 53 — Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, deforma integrada, sistema de controle interno, com a finalidadede:

I — avaliar o adequado cumprimento das metas previstas noplano plurianual, a execução dos programas de governo e dosorçamentos do Município;
11 — comprovar a legalidade e avaliar os resultados quantoa eficácia e a eficiência da gestão orçamentária, financeira epatrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, bem

como de aplicação de recursos públicos por entidades de direitoprivado;
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 27

lll — exercer o controle das operações de crédito, avais e
garantias, bem como dos direitos e haveres do Municipio;

IV — apoiar o controle externo, no exercício de sua missão
institucional, o qual terá acesso a toda e qualquer informação,
documentos ou registro que repute necessários para o
cumprimento de sua função;

V — organizar e executar, por iniciativa própria ou por
solicitação do Tribunal (ka Contas do Município, programação
trimestral de auditorias contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu
controle.

% lº — Para fins do disposto neste artigo, a Câmara
Municipal e <> Tribunal de Contas do Município terão acesso
direto, atraves de sistema integrado de processamento de dados,
às informações processadas em todos os órgãos da administração
direta e indireta do Município.

ª 20 — Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa
ao art. 37 da Constituição da República, deverão representar a
autoridade competente, dando ciência a Câmara Municipal, sob
pena de responsabilidade solidária.

SEÇÃO VIII
nos CONSELHOS DE REPRESENTANTES

Art. 54 — A cada área administrativa do Município, a ser
definida em lei, corresponderá um Conselho de Representantes,
cujos membros serão eleitos na forma estabelecida na referida
legislação.

Art. 55 — Aos Conselhos de Representantes compete, alem do
estabelecido em lei, as seguintes atribuições:

I — participar, em nível local, do processo de
Planejamento Municipal e em especial da elaboração das
propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento municipal
bem como do Plano Diretor e das respectivas revisões;

Il _ participar, em nível local; da fiscalização da
execução do orçamento e dos demais atos da administração
municipal;

lll “ encaminhar representações ao Executivo e a Câmara
Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse
da população local.

CAPÍTULO II
no PODER EXECUTIVO
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Art. 107 — Os concursos públicos de ingresso de servidoresserão realizados por entidades dissociadas da administração e,para a composição das comissões organizadoras, deverão serpreviamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo.
Art. 108 — As contratações por tempo determinado a seremefetuadas na forma da lei para atender a necessidadestemporárias, de excepcional interesse público, não serãosuperiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, aprocesso seletivo prévio.
(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda22/01)

Parágrafo único -— As contratações por tempo determinadoefetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993,ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses,(Acrescentado pela Emenda 16/94)
Art. 109 — Lei definirá a responsabilidade e penalidadescabíveis aos servidores e empregados da administração direta eindireta, que, por ação ou omissão:

l — tendo conhecimento de atos e práticas que contrariemos princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, nãotomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico;II — contribuirenx conx atos que impliqueni na degradaçãoambiental e da qualidade de vida.

CAPÍTULO III
Dos BENS MUNICIPAIS

Art. 110 — Constituenl bens municipais todas as coisasmóveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquertítulo, pertençam ao Município.
ã lº — Pertencem ao patrimônio municipal as terrasdevolutas que se localizem dentro de seus limites.
% Zº “ Os bens municipais destinar—se—ão prioritariamenteao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normasde proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, culturale arquitetônico, garantindo—se sempre o interesse social.
Art. 111 — Cabe ao Prefeito a administração dos bensmunicipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quantoàqueles utilizados em seus serviços.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 45

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução,
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços,
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos.

(Acrescentado pela Emenda 34/11)

Art. 112 » A alienação de bens municipais, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

5 lº A. venda de bens imóveis dependerá de avaliação
prévia, de autorização legislativa e de licitação, salvo nos
seguintes casos:

I « Fica dispensada de autorização legislativa e de
licitação:

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão
de posse, prevista no 53º do art. 26 da Lei Federal nº
6.766/79, introduzido pela Lei Federal nº 9.785/99, de imóveis
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados
especificamente para esse fim;

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao
da avaliação.

II — Independem de licitação os casos de:
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de
governo;

b)daçâo em pagamento;
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse

público, permitida para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos,
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e
indenização;

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades
de instalação e localização condicionam a sua escolha, desde
que o preço seja compatível com o valor de neroado, segundo
avaliação prévia.

III — independe de autorização legislativa a alienação dos
imóveis incorporados ao patrimônio público por força de
adjudicação de bem integrante de herança declarada vacante, de
adjudicação de bem por cobrança de divida, de arrecadação de
bem com fundamento na lei civil e dos bens originários de dação
ent pagamento por débito tributário, desde que comprovada a
necessidade ou utilidade da alienação.
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RMha_31
MotªNºDlllS/ZDl?

%

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO B "uno Éêchettí
? RF1L455

S 2º - A alienação de bens móveis dependerá de avaliaçãoprévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:
1 — doação, permitida exclusivamente para fins e uso deinteresse social, após avaliação de sua oportunidade econveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outraforma de alienação;
II — venda de ações ent bolsa, observada a legislaçãoespecífica e após autorização legislativa;III — permuta;
IV — venda de títulos, na forma da legislação pertinente econdicionada à autorização legislativa;
V — venda de bens produzidos ou comercializados por órgãosou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades.
S 3º — O Município, preferentemente à venda ou doação deseus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso,mediante prévia autorização legislativa e concorrência.
5 4ª - A concorrência e que se refere o parágrafo anteriorpoderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar àconcessionária de serviço público ou quando houver relevanteinteresse público e social, devidamente justificado;
& 5º — Na hipótese prevista no S lº, inciso 1, letra “b”deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais deum imóvel lindeiro com proprietários diversos.(Alterado pela Emenda 26/05; a Emenda 38/15 alterou o Slº, alterado anteriormente pela Emenda 26/05, e acrescentouinciso III ao ª lº)
Art. 113 —— A aquisição de bens imóveis, por compra oupermuta, dependerá de prévia avaliação e autorizaçãolegislativa.
Art. 114 » Os bens municipais poderão ser utilizados porterceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locaçãosocial, conforme o caso e o interesse público ou social,devidamente justificado, o exigir.
S lº — A concessão administrativa de bens públicos dependede autorização legislativa e concorrência e será formalizadamediante contrato, sob pena de nulidade do ato.
S 20 — A concorrência e que se refere o S lº serádispensada quando o uso se destinar a concessionárias deserviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ouquando houver interesse público ou social devidamentejustificado.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 47

5 3º — Considera—se de interesse social a prestação de
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento
das necessidades básicas da população em saúde, educação,
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades
religiosas e segurança pública.

5 4º — A. permissão de uso, que poderá incidir sobre
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo.

5 Sº — A autorização será formalizada por portaria, para
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço.

S 60 — A locação social de unidades habitacionais de
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa
renda independe de autorização legislativa e licitação e será
formalizada por contrato.

5 7ª — Também poderão ser objeto de locação, nos termos da
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultima o
processo de venda previsto no 55º do art. 112 desta lei.

5 8º —— O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara
Municipal relatório contendo a identificação dos bens
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e
o beneficiário.

S 9º — Serão nulas de pleno direito as concessões,
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo
com o estabelecido neste artigo.

5 10 — A autorização legislativa para concessão
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três)
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela
fixada para a prática do ato.

(SBº acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o SBº,
anteriormente alterado pela Emenda 26/05)

CAPÍTULO IV
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS
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Folha _32
Prot. Nº 01—113 / 2017

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ªgiunoufêghettí
RFllÁSSArt. 115 — A publicação das leis e atos administíativos

será feita pelo órgão oficial do Municipio.
& lº -— A publicação dos atos não normativos poderá serresumida.

% 2º * Os atos de efeitos externos só produzirão efeitosapós a sua publicação.
Art. 116 — Todas as compras efetuadas e serviçoscontratados pelo Executivo e Legislativo, na administraçãodireta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Municipio,serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial,discriminando—se, resumidamente, objeto, quantidade e preço.
Art. 117 — Os editais e publicações oficiais da PrefeituraMunicipal de São Paulo, editados nos jornais de grandecirculação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairroonde a materia apresente maior interesse, na forma da lei.
Art. 118 — O Poder Executivo publicará e enviara ao PoderLegislativo, no maximo 30 (trinta) dias após o encerramento decada semestre, relatorio completo sobre os gastos publicitáriosda administração direta e indireta, para fins de averiguação documprimento do disposto no 5 lº, do art. 37 da Constituição daRepública.

5 lº « As empresas estatais que sofrerem concorrência demercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivosocial.
5 2O — O não cumprimento do disposto no parágrafo anteriorimplicará instauração imediata de procedimento administrativopara sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade.
Art. 119 — O Município não concedera licença ouautorização, e as cassara, quando, em estabelecimentos,entidades, representações ou associações, ficar provada adiscriminação racial, bem como qualquer outra praticaatentatória aos direitos fundamentais, através de sócios,gerentes, administradores e prepostos.
Art. 120 — A administração e obrigada a atender àsrequisições judiciais no prazo fixado pela autoridadejudiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesade seus direitos e esclarecimentos de situações de seuinteresse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,certidão de atos, contratos e decisões, sob pena deresponsabilidade do servidor que retardar a sua expedição.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 49

Art. 121 — Os órgãos da administração direta, indireta e
fundacional, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de
Contas do Município, publicarão, separada e anualmente, no
Diário Oficial do Municipio, o valor da remuneração dos seus
cargos, empregos e funções, o número de servidores e
funcionários ativos e inativos e quadros—resumos da composição
de servidores segundo as faixas de remuneração.

Art. 122 — Nas repartições públicas municipais, inclusive
na Câmara Municipal e no Tribunal de Contas do Municipio:
naquelas unidades de atendimento à população será afixado em
lugar visível ao publico quadro com nomes de seus servidores e
funcionários, cargos que ocupam e horário de trabalho.

CAPÍTULO V
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÓES

Art. 123 — Os serviços públicos constituem dever do
Municipio.

Parágrafo único — Ao usuario fica garantido serviço
público compativel com sua dignidade humana, prestado com
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto
e segurança, sem distinção de qualquer espécie.

Art. 124 -— A realização de obras e serviços municipais
devera ser adequada às diretrizes do Plano Diretor.

Art. 125 — Constituem serviços municipais, entre outros:
1 — administrar o serviço funerário e os cemitérios

públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades
privadas;

II — administrar a coleta, & reciclagem, o tratamento e o
destino do lixo;

(Alterado pela Emenda 25/62)
lll — efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos.

Art. 126 — Os serviços públicos municipais serão prestados
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, nos termos desta lei.

ª lº -— O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização.

ª 20 — A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o
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06/03/2017
Câmara M unicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 1451?

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.51? 16/10/2007 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente

afunatu'cwélãâti“
*

ª
RF 11.455

Ementa: Institui o Programa Municipal de Parcerias Público—Privadas, cria a Companhia São PauloParcerias — SPP e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 503/2006 (ver documento)Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto nº 50.737/2009 — Regulamenta parcialmente o art. 25 desta Lei. (ver documento)' Mºª-'”—PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAODESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DEREGULAMENTAÇÃO.
Revogação: Lei nº 14.583/2007 — Revoga o 5 30 do art. 26 desta Lei. (ver documento)Notas complem.: — Decreto nº 49.128/2008 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programainstituído por esta Lei.

— Decreto nº 54.148/2013 — Aprova o Regimento Interno do Conseinstituído por esta Lei, revogando () Decreto nº 49.128/2008.Alterações: Lei 14.583/2007 — Altera o êZº do art. 26 desta Lei.; Lei 15.838/desta Lei assim como a denominação de seu Capítulo IV para

[ Back ]

http:/[intranet]

lho Gestor do Programa

2013 — Altera dispositivos
"DA SP NEGOCIOS".
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g 20. As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da
remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública dependerão de
autorização legislativa específica.
é 30. Será permitido o aditamento que envolva o alongamento do prazo contratual, por
tempo não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do prazo previsto no contrato,
observado o prazo máximo de vigência estabelecido na legislação federal.
& 40. Outras alterações relativas ao prazo previsto no & 3D deste artigo dependerão de
prévia autorização legislativa.

CAPÍTULO 11
,

DOS CONTRATOS DE PARCERIA PUBLICO—PRIVADA

Art. 40. Os contratos de parceria público—privada reger—se—ão pelo disposto nesta lei e
na lei federal aplicável, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de
serviços púbiicos, de licitações e contratos administrativos, com prazo de vigência não
inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta ecinco) anos, incluindo eventual
prorrogação e deverão estabelecer:
I — as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazos
estimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de
desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de aferir o

resultado;
H — a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do *

instituto escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos
investimentos;
III — cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam:
a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do
objeto e de sujeitar—se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de
sua responsabilidade;
b) a possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo
estabelecido, mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em
função do investimento realizado;
c) a dispensa de cumprimento de determinadas obrigações por parte do parceiro
privado nos casos de inadimplementodo parceiro público;
IV —- identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização.
& lº. Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas
características, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes,
acessórias ou complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de
projetos associados, podendo promover a instituição de servidões e as
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes ao contratado.
g 20. As relações contratuais firmadas anteriormente a esta lei poderão ser
modificadas para atendimento dos preceitos aqui estabelecidos, a critério do Poder
Executivo Municipal.
Art. Sº. Poderão figurar como contratantes nas parcerias público—privadas as entidades
do Municipio de São Paulo a quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a
titularidade dos bens ou serviços objeto da contratação, incluindo autarquias,
fundações instituídas ou mantidas pelo Município, empresas públicas e sociedades de
economia mista.
Art. 60. Antes da celebração do contrato, o parceiro privado deverá constituir
sociedade de propósito específico, incumbida de implementar e gerir o objeto da
parceria.
Art. 70. A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto
escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou
combinada das seguintes alternativas:
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I — tarifas cobradas dos usuários, informando—se ao Poder Legislativo sua composição,forma de reajuste e demais informações relativas ao assunto;II — pagamento com recursos orçamentários;
III — cessão de créditos do Município, excetuados os relativos a tributos, e dasentidades da Administração Municipal;
IV — cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ouimateriais;
V — transferência de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente;VI» — títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável;VII — outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetosassociados, com informação ao Poder Legislativo de sua composição e origem.
& lº. A remuneração do contrato dar—se-á a partir do momento em que o serviço, aobra ou o empreendimento contratado estiver disponível para utilização.
& Zº. Os ganhos econômicos decorrentes, entre outros, da modernização, da expansãoou da racionalização de atividade desenvolvida pelo contratado, da repactuação dascondições de financiamento e da redução do ônus tributário serão compartilhados como contratante.
& Bº. A remuneração do parceiro privado poderá sofrer atualização periódica com baseem fórmulas paramétricas, conforme previsto no edital de licitação, informando—sepreviamente ao Poder Legislativo sua composição.
g 40. Os contratos previstos nesta lei poderão prever o pagamento, ao parceiroprivado, de remuneração variável vinculada ao seu desempenho na execução docontrato, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade previamentedefinidos.
Art. Sº. Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderáprever, para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo docontratante, o acréscimo de multa de 2% (dois por cento) e juros segundo a taxa queestiver em vigor para e mora no pagamento de impostos devidos a Fazenda Municipal.Art. 90. Os instrumentos de parceria público—privada poderão prever mecanismosamigáveis de solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem,nos termos da legislação em vigor.
% lº. Na hipótese de arbitramento, serão escolhidos três árbitros de reconhecidaidoneidade, sendo um indicado pelo Poder Executivo, um pelo contratado e um decomum acordo, por ambas as partes.
& 20. A arbitragem terá lugar no Municipio de São Paulo, em cujo foro serão ajuizadas,se for o caso, as ações necessárias para assegurar a sua realização e a execução desentença arbitral.

CAPÍTULQ 111
,DA GESTAO oo PROGRAMA DE PARCERIAS PUBLICO-PRIVADAS

Art. 10. A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público—Privadas será realizadapelo Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete do Prefeito, que definirá as prioridadesquanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços,atividades, infra-estruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos.Art. 11. O Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público—Privadas seráintegrado pelos seguintes membros:
1 — o Secretário do Governo Municipal;
11 — o Secretário Municipal de Planejamento;
III — o Secretário Municipal de Finanças;
IV — o Secretário Municipal de Gestão;
V — o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos;
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Art. 18. A SPP poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar convênios com
órgãos e entidades da Administração Municipal e contratar, observada a legislação
pertinente, serviços especializadosde terceiros.
Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 3 (três)
membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 5 (cinco) membros,
tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal.
Parágrafo único. Sem prejuízo dos poderes previstos na legislação societária e da
observância às políticas e diretrizes estabelecidas por outros órgãos da Administração
Municipal com competência específica sobre a matéria, o Conselho de Administração
deverá aprovar previamente os termos e condições de cada uma das operações
mencionadas no art. 15 desta lei.
Art. 20. Os projetos de parceria público—privada serão objeto de consulta pública, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação,
mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e
por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para a contratação, a
identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, fixando—
se prazo para fornecimento de sugestões. ,

Parágrafo único. Os termos do edital e do contrato de parceria publico—privada serão
também submetidos à audiência pública, sem prejuízo e nos termos da legislação
federal vigente.
Art. 21. Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB/SP
autorizada a transferir, a título oneroso ou gratuito, a Prefeitura do Municipio de São
Paulo ou diretamente a SPP, os direitos referentes ao Fundo de Compensação das
Variações Salariais — FCVS e os recebíveis de mutuários nos contratos habitacionais,
bem como a dívida da COHAB/SP para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
— FGTS, transferida da Caixa Econômica Federal para a União e refinanciada com

*

fundamento na Lei Federal nº 8.727, de 5 de novembro de 1993.
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, fica o
Município autorizado a assumir a divida da COHAB/SP para com o FGTS.
Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar ou terceirizar a administração dos
direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e dos
recebíveis de mutuários dos contratos habitacionais transferidos pela Companhia
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB/SP nos termos do art. 21 desta lei.
Art. 23. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder
Executivo autorizado a:
I — abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais),
destinados à cobertura das despesas necessárias à constituição e instalação da SPP;
II — proceder à incorporação da SPP no orçamento do Município;
IH — promover a abertura de créditos adicionais suplementares, ate' o limite necessário
para a integralizaçãodas parcelas do capital social da SPP.

CAPÍTULOv ”OUTRAS DISPOSIÇOES

Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei nº
'

14.223, de 26 de setembro de 2006, sujeitar—se—á a prévia autorização do Prefeito.
& lº. Os termos de cooperação serão regulamentados pelo Executivo no prazo de 90
(noventa) dias contados da data da publicação desta lei.
& 20. Os termos de cooperação em vigor na data da publicação desta lei deverão
adequar—se à nova regulamentação a que se refere o & 10 deste artigo e ser
submetidos a deliberação do Prefeito.
Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de
transporte público de passageiros e nos relógios de tempo, temperatura e poluição,
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que deverá ser disciplinada em decreto especifico, inclusive no que se refere às
características e quantidade desses elementos, bem como às condições para a
veiculação de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a decisão final ao Prefeito,
observada a'legislação relativa a licitações e contratos.
Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário
urbano será objeto de lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 26. E proibida, nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos,
panfletos ou qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias,
entregues manualmente, lançados de veiculos, aeronaves ou edificações ou oferecidos
em mostruários.
& 10. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o beneficiário da
divulgação do produto ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada nareincidência e reaplicada a partir da lavratura da primeira multa, até a cessação da
infração, sem prejuízo da apreensão do material impresso distribuido irregularmente.
g 20. Excetua—se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição
gratuita de jornais e publicações contendo, no minimo,, 80% (oitenta por cento) de
matéria jornalística, nos termos a serem definidos em regulamentação própria.
5 30. A distribuição de jornais e publicações mencionada no 5 Zº deste artigo não
abrangerá os cruzamentos com dispositivo semafórico e dependerá de prévia
autorização do Prefeito.
Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI Nº 14.583, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 751/07, do Executivo)
Confere nova redação ao & 2º e revoga o g 30, ambos do art. 26 da Lei nº 14.517, de16 de outubro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de novembrode 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. 0 & 2º do art. 26 da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorarcom a seguinte redação:
"Art. 26. ............................................................
5 20. Considerando o disposto no inciso IX do art. Sº da Constituição Federal, excetua-se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição gratuita de jornais eperiódicos que se enquadrem na Lei Federal nº 5.250, de 9 de fevereiro de 1967."(NR)Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o é 30 do art.26 da Lei nº 14.517, de [16 de outubro de 2007.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 6 de novembro de 2007, 4540da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dedos : legis

Total de referências : 1

Bw'uno Lucchettí

Pesquisa ; 14652 RF 11.455

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Legislação expfícativa:

Alterações:

LEI Nº 14.652 20/12/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o 510 do art. 30
da Lei Municipe! nº 14.501, de 20 de setembro de 2067.
Projeto de Lei Nº 791/2007 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Lei nº 14.501/2007 » Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações
desportivas sediadas no Município de São Paulo. (ver documento)
Lei 14.804/2008 — Acresce os 55 10, 20 e 30 ao art. lº desta Lei.; Lei 14.869/2008 - Altera o
"caput“ do art. lº e acrescenta par. único ao art. 2º e o art. lº—A, a esta Lei.; Lei
16.373/2016 « Altera o art. lº desta Lei.

http:/lintranef/
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LEI Nº 14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 791/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o & Iº do
art, 30 da Lei Municipal nº 14.501, de 20 de setembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas,
doravante, a títuio oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada
por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e
avalizadas pela secretaria municipal competente, a qual caberá sua fiscalização.
Art. 20. Observadas as condições da Lei nº 14.501, de 20 de setembro de 2007, as
doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente — FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem fins
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.

*Art. 30. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações
desportivas.
% lº. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.
g 20. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de
filiação a uma federação esportiva estadual.
g 30. A isenção aplica—se unicamente às áreas diretamente reiacionadas às atividades
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas
quais desenvoivam atividades de natureza empresarial.
Art. 40. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior.
Art. Sº. O & lº do art. 30 da Lei Municipal nº 14.501, de 20 de setembro de 2007,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 30. ............................................................
g lº. Os créditos previstos no "caput“ deste artigo serão totalizados em 31 de
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do
exercício subsequente.
.........................................................................." (NR)
Art. 60. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 4540
da fundação de São Pauio.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
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RF 11.455
Pesquisa : 56914

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Revogação:

Legislação explicativa:

DECRETO Nº 56.914 05/04/2016 (ver documento)
Sem revogação expressa
Atribui competência ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano no tocante à
transferência de administração de bens imóveis municipais; revoga expressamente o Decreto
nº 45.952, de 3 de junho de 2005, e o inciso V do artigo 11 do Decreto nº 56.268, de 22 de
julho de 2015.
Revoga o Decreto nº 45.952/2005.; (ver documento)
Revoga o inciso V do artigo 11 do Decreto nº 56.268/2015. (ver documento)
Decreto nº 45.952/2005 — Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São
Paulo « CMPT; (ver documento)
Decreto nº 56.268/2015 - Dispõe sobre o Conselho Municipal de Política Urbana « CMPU, a
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, & Comissão de Proteção à Paisagem Urbana
— CPPU, & Comissão do Patrimônio Imobiliário do Municipio de São Paulo — CMPT, e a
Comissão de Análise Integrada de Assuntos Fundiários — CAIAF; bem como estabelece
procedimentos comuns relativos aos referidos órgãos, todos vinculados a Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Urbano. (ver documento)

http:/!intranei/
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CÁMARAMUNICiPALDE

sÃo PAULO

DECRETO Nº 56.914, DE 5 DE ABRIL DE 2016
Atribui competência ao Secretário Municipal de Desenvolvimento
Urbano no tocante à transferência de administração de bens
imóveis municipais; revoga expressamente o Decreto nº 45.952, de
3 de junho de 2005, e o inciso V do artigo 11 do Decreto nº 56.268,
de 22 de julho de 2015.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuiçõesque
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que o Decreto nº 56.268, de 22 de julho de 2015, veio a dispor
integralmente sobre a composição, atribuições e funcionamento da Comissão do Patrimônio
imobiliário do Municipio de São Paulo — CMPT;

,
CONSIDERANDO que a competência para decidir sobre a transferência de

administração de bens imóveis municipais, ouvida a Procuradoria Geral do Municipio, deve
permanecer com o titular da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tal como era
previsto pelo inciso II do parágrafo único do artigo 2o do Decreto nº 54.888, de 28 de fevereiro
de 2014,

DECRETA:
Art. lº Fica atribuída ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano a

competência para decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais,
ouvida a Procuradoria Municipal do Município.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto
nº 45.952, de 3 de junho de 2005, e o inciso V do artigo 11 do Decreto nº 56.268, de 22 de
julho de 2015.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de abril de 2016, 463º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FERNANDO DE MELLO FRANCO, SecretárioMunicipal de Desenvolvimento Urbano

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de abril de 2016.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em DEAM/2016, p. 6 c. 3

Para informações sobre navegaçõesou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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DECRETO Nº 57.576, DE “Iº DE JANEIRO DE 2017
Dispõe sobre a organização, as atribuições e o funcionamento da
Administração Pública Municipal Direta.

JOÃO DORIA, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
, conferidas por lei,

DECRETA:
Art. iº A Administração Pública Municipal Direta tem a sua estrutura básica integrada

pelas seguintes Secretarias:
I — Secretaria do Governo Municipal — SGM;
II - Secretaria Municipal da Fazenda - SF;
III - Secretaria Municipal de Justiça - SMJ;
IV — Secretaria Municipai de Reiações Internacionais — SMR];
V — Secretaria Municipal de Gestão — SMG;
VI — Secretaria Municipai de Educação - SME;
VII - Secretaria Municipal da Saúde - SMS;
VIII — Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social « SMADS;
IX — Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEME;
X — Secretaria Municipal de Cultura - SMC;
XI — Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania — SMDHC;
XII - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência — SMPED;
XIII - Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento — SMUL;

XIV — Secretaría Municipai de Serviços e Obras — SMSO;
XV — Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais - SMPR;
XVI — Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo - SMTE;
XVII - Secretaria Municipai de Mobilidade e Transportes - SMT;

XVIII » Secretaria Municipai do Verde e do Meio Ambiente — SVMA;

XIX — Secretaria Municipai de Habitação — SEHAB;
XX — Secretaria Municipai de Segurança Urbana - SMSU;
XXI - Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia — SMIT;

XXII - Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias — SMDP.

Parágrafo único. As Prefeituras Regionais vinouiam—se operacionai e tecnicamente a
Secretaria Municipai das Prefeituras Regionais.
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Art. 20. A Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias — SMDP tem por
finalidade elaborar diretrizes, formular, coordenar, articular e executar políticas para o
estabelecimento de parcerias estratégicas com o setor privado e para a instituição de plano de
desestatização do Municipio de São Paulo, visando a melhoria na prestação dos serviços
públicos municipais e maior eficiência administrativa da Prefeitura do Municipio de São Paulo.

Art. 21. A Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias — SMDP tem a seguinte
estrutura:

l — Gabinete do Secretario, com:
a) Chefia de Gabinete;
b) Assessoria Técnica;
c) Assessoria Juridica;
ll » Coordenação de Planejamento Estratégico - CPE;
lll — Coordenação de Parcerias e Mobilização de Ativos — CPMA;

lV - Coordenação de Desestatização — CD;
CCCCCC

V — Supervisão de Administração e Finanças » SAF.

Art. 22. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:
l - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e administrativas

de apoio ao Secretário;
il - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e

institucionais do Secretário;
lll — supervisionare coordenar as atividades de administração geral da Secretaria.
Art. 23. Compete ao Secretário Municipal de Desestatização e Parcerias planejar,

dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das unidades que
integram a Secretaria e exercer outras atribuiçõesque lhe forem cometidas pelo Prefeito.

Art. 24, Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias »

SMDP, sob a orientação do Secretário Municipal, compete planejar, dirigir, coordenar e orientar
a execução, acompanhar e avaliar as atividades de suas respectivas unidades, e exercer
outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Titular da Pasta, em suas respectivas áreas de

— competência.
Art. 25. A Assessoria Técnica tem por atribuição assessorar o Gabinete do Secretário,

nas seguintes atividades:
l — elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de embasamento para

as decisões, determinações e despachos do Secretário;
ll — desenvolver estudos e atividades relacionados a area de atuação da Secretaria;

lll - prestar assessoria técnica ao Secretário Municipal, ao Secretário Adjunto e ao
Chefe de Gabinete;

lV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas no âmbito de sua área de
atuação, incluindo o assessoramento em assuntos parlamentares e de comunicação.

Art. 26. A Assessoria Juridica tem as seguintes atribuições:
! - realizar atividades de consultoria e assessoramento juridico interno;

ll — emitir pareceres em processos e documentos enviados pelas unidades da
Secretaria;

lll — analisar e propor soluções, de carater juridico, para os assuntos que lhe sejam
cometidos pelo Secretário Municipal;

|V — estudar, propor e sugerir alternativas em consultas formuladas pelas unidades da
Secretaria;

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 67576 de 01/Oii201?
Secretaria de Documentação Página 7 de 14

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legisiativo
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V — instruir pedidos de informação encaminhados ao SecretárioMunicipal por órgãos de
controle externo;

Vl — prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura em processos que
envolvam a Secretaria;

Vll — assessorar a elaboração de atos normativos e nos processos de licitação e nas
contratações, bem como analisar juridicamente minutas de editais, contratos, convênios e
parcerias em geral;

Vlll — exercer outras atribuições no âmbito de sua área de atuação.
Art. 27. A Coordenação de PlanejamentoEstrategico tem as seguintes atribuições:
l - assistir o Secretário na elaboração e no acompanhamento de plano estratégico de

parcerias e de desestatização no âmbito do Municipio de São Paulo, propondo as diretrizes,
prioridades, metas e indicadores que deverão balizar os projetos e ações da Pasta;

ll — analisar informações e subsídios coletados perante os órgãos internos e externos,
além de outras fontes, para projetar cenarios estratégicos que possam influenciar as tomadasde decisão relativas às competências da Pasta;

lll - identificar e propor oportunidadesde novas parcerias;
lV — estabelecer indicadoresde resultados da atuação da Secretaria;
V — elaborar relatórios de gestão nos assuntos relativos a área de atuação da

Secretaria.
Art. 28. A Coordenação de Parcerias e Mobilização de Ativos tem as seguintes

atribuições:
! —— definir os modelos de negócios e coordenar a estruturação de projetos de

concessões, parcerias e outros projetos de interesse público, incluindo mobilização e
desmobilizaçãode ativos mobiliários;

ll — articular—se com os órgãos e entidades públicos e privados envolvidos com a
modelagem de parcerias e projetos estratégicos, atuando na coordenação dos trabalhos esubsidiando o Secretário com as informações necessárias a tomada de decisões;

lll — assistir o Secretário na gestão dos ativos, transferidos pelo Município ou quetenham sido adquiridos a qualquer titulo, destinados a estruturação de garantias a projetos
estratégicos ou a exploração a qualquer título.

Art. 29. A Coordenação de Desestatização tem as seguintes atribuições:
l - assistir o Secretário na elaboração e execução do plano municipal de

desestatização;
ll — assistir o Secretário na definição dos serviços e ativos mobiliários municipaispassíveis de desestatização;
lll - coordenar a avaliação econômica dos ativos mobiliários envolvidos no plano

municipal de desestatização;
|V — articular—se com órgãos e entidades públicos e privados que estejam direta ouindiretamente vinculados ao plano municipal de desestatização para a execução das ações ecumprimento dos cronogramas estabelecidos nesse plano.
Art. 30. A Supervisão de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições:
l — gerir os recursos orçamentários e financeiros, os contratos, convênios, acordos,ajustes e outros instrumentoscongêneres e os equipamentos de informatica;
ll — gerir os eventos funcionais dos servidores;
lll » adquirir bens e serviços;
lV - administrar os bens patrimoniais móveis;
V — providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades dezeladoria e realização dos serviços de manutenção predial.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.576 de 01/01/20l7Secretaria de Documentação Página 8 de MDisponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Art. 31. A Assessoria Tecnico—Juridica, do Gabinete do Secretário, da secretaria

Municipal de Relações Governamentais, passa a denominar—se Assessoria Juridica, ficando
subordinado ao Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Desestatização e
Parcerias.

Art. 32. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de
Desestatização e Parcerias são os constantes do Anexo lll deste decreto, no qual se
discriminam as referências de vencimento, as formas de provimento, as denominações e as
lotações, conforme consignado na sua coluna "SituaçãoNova".

DA SECRETARIA MUNICIPALDE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA — SMDHC

Art. 33. Ficam criadas, na Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania —

SMDHC, as seguintes unidades:
l - a Coordenação de Políticas para as Mulheres, com Gabinete do Coordenador;
li — a Coordenação de Promoção da igualdade Racial, com Gabinete do Coordenador.
Art. 34. Em decorrência do disposto no artigo 37 deste decreto, as estruturas

organizacionais com suas atribuições, pessoal, contratos, bens patrimoniais, acervo, recursos
orçamentários e cargos de provimento em comissão constantes do Anexo lV' ficam transferidos
para a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania — SMDHC, na seguinte
conformidade:

i — da Secretaria Municipal de Politicas para as Mulheres - SMPM:

a) a Supervisão de Equipamentos, com seus equipamentos regionalizados, para a
Coordenação de Políticas para as Mulheres;

b) o ConselhoMunicipal de Politicas para as Mulheres — CMPM, criado pelo Decreto nº
56.702, de 9 de dezembro de 2015, alterado pelo Decreto nº 57.428, de iº de novembro de
2016;

li — da Secretaria Municipal de Promoção da igualdade Racial - SMPiR:

a) o Observatório de Políticas de Promoção da igualdade Racial, para a Coordenação
de Promoção da IgualdadeRacial;

b) a Supervisão de Ações Regionaiizadas, da Coordenação de Ações Atirmativas, com
os Centros de Referência Regionais Sul 1, Sul 2, Centro Oeste, Leste 1, Leste 2, Norte 1 e
Norte 2, para a Coordenação de Promoção da igualdade Racial;

c) o ConselhoMunicipal de igualdade Racial, criado pela Lei nº 15.764, de 27 de maio
de 2013;

d) o ConselhoMunicipal dos Povos indígenas, criado pelo Decreto nº 52.146, de 28 de
fevereiro de 2011;

e) a Comissão de Análise de Compatibilidade com a Política Pública de Cotas - CAPC,
prevista no Decreto nº 57.557, de 21 de dezembro de 2016;

f) a Comissão de Monitoramento e Avaliação da Execução da Lei nº 15.939, de 23 de
dezembro de 2013, prevista no Decreto nº 57557, de 2016.

Art. 35. Em decorrência da organização ora estabelecida e, especialmente, do disposto
no artigo 37 deste decreto, ficam suprimidas as unidades a seguir discriminadas:

i - da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres — SMPM, com as respectivas
estruturas organizacionais:

a) o Gabinete do Secretário, com a Chefia de Gabinete, a Assessoria Técnico-Jurídica,
a Assessoria de Participação e Controle Social e a Assessoria derAçõesTemáticas;

b) a Coordenação de Enfrentamento à Violência, com o Gabinete do Coordenador, a
Divisão de Fortalecimento da Rede de Atendimento, a Divisão de Ações Preventivas e a
Divisão de Acesso à Justiça;
Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.576 de 01/01/2017
Secretaria de Documentação Página 9 de 14

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO

PROJETO DE EMENDAA LEI ORGÃNICA 04-00001!2016do Vereador
Alfredinho (PT)

""Acresce a Lei Orgânica do Município o artigo 112—A, para instituir a obrigatoriedade
de convocação de plebiscito na alienação, concessão ou termo de parceria relativo a bens
públicos municipais de grande relevância histórica, cultural, social, econômica,
esportiva ou ambiental, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA:

Art. iº Fica acrescido à Lei Orgânica do Município o Artigo 112—A, com a seguinte
redação:

"Artigo iiZ—A. A alienação, concessão ou parceria publico—privada por período maior
que 10 (dez) anos, de bens públicos municipais de grande relevância histórica, cultural, social,
econômica, esportiva e ambiental, será sempre subordinada a existência de interesse público
devidamente justificado, precedida de avaliação, autorização legislativa, convocação de
plebiscito e licitação, na modalidade de concorrência, e obedecerá as normas constantes deste
Capitulo.

Parágrafo único. Para os fins do caput, ficam desde logo declarados como de grande
relevância o Autódromo de interlagos, o Estádio do Pacaembu, o Parque Anhembi, o Teatro
Municipal e demais Parques Municipais da Cidade.“

Art. 2º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das sessões, 19 de outubro de 2016. As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/12/2016, p. 79

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camarasggovbr.

rªi—(Fig.
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CÁMARAMUNICIPALDE

sito PAULO

PROJETO DE RESOLUÇÃO GIS-0001612017 dos Vereadores Aurélio
Nomura(PSDB) Aline Cardoso(PSDB) e Mario Covas Neto(PSDB)
Cria a Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:
Art. tº — Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Frente

Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais.
Art. 2º — A Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais será constituída

mediante a livre adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as) visando contribuir para a
discussão, aprimoramentoe criação de formas de cooperação entre órgãos públicos e privados
destinadas a implementar politicas públicas de interesse da cidade de São Paulo e seus
munícipes.

â'lº - São considerados, para fins dos trabalhos desta Frente:

a) Parcerias: a conjugação de recursos humanos e materiais visando estabelecer
projetos, programas, ações e iniciativas voltadas ao desenvolvimentode produtos e serviços de
relevante interesse público;

b) Projetos Especiais: empreendimentos planejados para atender necessidades
específicas ou solucionar questões peculiares a um tema, segmento social, território ou
finalidade.

âZº - As parcerias objeto das atividades desta Frente abrangem também as
concessões, permissões de uso, permutas, franquias, parcerias público-privadas, políticas de
desestatização, recebimento de doações, as intervenções em próprios municipais e demais
formas de compromissos estabelecidos entre os órgãos da Administração Pública municipal e
particulares, sejam pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou
estrangeiras, deforma gratuita ou onerosa.

êBº — A Frente também cuidará das iniciativas voltadas a estimular a economia criativa,
as ações culturais e em favor do trabalho e da renda, o desenvolvimento local, a capacitação
para, o uso intensivo da tecnologia da informação, a revitalização de áreas degradadas,
sustentabilidade, patrimônio histórico e cultural, lazer, esportes, infraestrutura e as demandas
dos segmentos sociais mais vulneráveis, entre outros assuntos.

Art. 3º - A Frente terá caráter suprapartidario, sendo facultada a todos(as) os(as)
Vereadores(as) da Câmara Municipal de São Paulo.

êtª — Além dos Parlamentares, como membros efetivos, a Frente poderá convidar
participantes externos, na qualidade de membros colaboradores, como profissionais,
estudantes, pesquisadores, empresários e representantes de entidades públicas e privadas,
nacionais ou estrangeiros, que contribuam com a qualidade dos debates e para a efetividade
dos trabalhos desenvolvidos.

âZº — A Frente poderá criar Câmaras Técnicas aglutinando parlamentares, e
colaboradores internos e externos, nos termos do parágrafo anterior, para tratar de temas
específicos.

Art. 4º - A Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais poderá contribuir
para o fortalecimento de iniciativas da sociedade civil e de órgãos públicos, nacionais e
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PARECER Nº ”Í 1/51/5367? DA COMlSSÃO DE CONSTlTUlÇÃO, JUSTIÇA E
LEGlSLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEl Nº 0113/17.

Trata—se de projeto de lei de Iniciativa do Nobre Vereador Antonio Donato, que acresce
parágrafo ao artigo 3º da Lei 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa
Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo de Parcerias —- SPP e
dá outras providências.

Apesar do meritório propósito de seu autor, o projeto não reúne condições para prosseguir
em tramitação.

No que diz respeito à alteração proposta na Lei que regula as Parcerias Público—Privadas no
âmbito do Município, a mudança não merece prosperar pelas razões expostas a seguir.

De início, é de relevo mencionar que há intensa divergência na doutrina acerca da
necessidade ou não de autorização legislativa para a outorga de concessão de serviços
públicos.

A Constituição Federal assim trata do tema:

Art. 175. incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regimede concessão ou permissão, sempre atraves de licitação, a prestação deserviços públicos.

Em duas ocasiões a Lei Orgânica disciplina a matéria:

Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para oespecificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência doMunicipio, especialmente:
[...]
V | — autorizar a concessão de serviços públicos;
Art. 126. Os serviços públicos municipais serão prestados pelo Poder Público,diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, nos termos desta lei.

A Lei Federal nº 9.074, de 7 de julho de 1995, que estabelece normas para outorga e
prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos e das outras providências,
prevê, como regra, a necessidade de autorização legislativa:

ªgªjfíªíâtt ”ixi
É 7%? ? ???/QG???

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 mvwcamaraisgggigb—rPl0113—17 . B
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Art. 2º É vedado a União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios
executarem obras e serviços públicos por meio de Concessão e permissão de
serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe os termos, dispensada a lei
autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos já
referidos na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis
Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, observado, em qualquer caso, os
termos da Lei no 8.987, de 1995.

5 tº A contratação dos serviços e obras públicas resultantes dos processos
iniciados com base na Lei no 898?, de 1995, entre a data de sua publicação e a
da presente Lei, fica dispensada de lei autorizativa.

O & Bº do art. 10 da Lei nº “Diªg, de 30 de dezembro de 2004, que instituiu normas gerais
para licitação e contratação de parceria público—privada no âmbito da administração pública
dispõe que há necessidade de autorização legislativa apenas no caso das concessões
patrocinadas em que mais 70% (setenta por cento) da remuneração do parceiro privado for
paga pela Administração Pública.

No mesmo sentido a lei que regula as Parcerias Público-Privadas no âmbito do Municipio de
São Paulo, Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007:

Art. tº Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas,
destinado a promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de
parcerias público—privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta
e lndireta.

& 1º As parcerias público—privadas de que trata esta lei são mecanismos de
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, com o objetivo de
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como
explorar a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos
parceiros privados segundo critérios de desempenho, em prazo compativel com
a amortização dos investimentos realizados. Ver tópico

55 2º As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do
parceiro privado mediante a cobranca de pedáoio serão obieto de lei específica.

Por oportuno, observe—se que, embora seja nosso entendimento que a Lei Orgânica do
Municipio já prevê a necessidade de lei autorizativa para a concessão de serviços públicos
de forma geral (art. 13, VII), fato é que (i) existe tese divergente, que entende que a
autorização afronta o principio da separação dos poderes, (li) que a Lei nº 1457112007
dispôs no sentido de que a autorização legislativa e necessária apenas nos casos que
especifica (art. tº, 5 2ª, art. 3ª, 55 2ª e 3ª), e tal lei não foi objeto de ADl, e (iii) que o Egrégio
Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo, quando do julgamento do TC nº 72—

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 tone (t 1) 3396—4000 www.camaraçsggovgoí
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0005771507, entendeu pela desnecessidade de autorização legislativa no caso daConcessão Administrativa dos Serviços e Ativos relacionados com a Iluminação Pública,mediante Parceria Público—Privada, desde que respeitados os requisitos e restriçõesestabelecidos na Lei Federal 110792004 e na Lei Municipal 1451772007.

Dessa forma, a alteração pretendida estaria dispondo no sentido da Lei Orgânica e seamoldando ao entendimento de que não há inconstitucionalidade na previsão que exigeautorização legislativa, pois o que está em pauta é uma decisão política que o ordenamentojurídico entende por bem partilhar entre ambos os poderes.

No entanto, nos termos do art. 69, lX, da Lei Orgânica do Municipio, compete ao Prefeitoapresentar à Câmara projeto de lei dispondo sobre regime de concessão ou permissão deserviços públicos.

Segue esta linha, o Supremo Tribunal Federal, que por ocasião do julgamento da ADl462fBA, também entendeu que:

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. incisos Xlll, XXlX e XXX doartigo 71 e & 1º do artigo 15, todos da Constituição do Estado da Bahia,promulgada em 05 de outubro de 1989. — Os incisos Xlll e XIX do artigo 71 daConstituição do Estado da Bahia são ofensivos ao principio da independência eharmonia dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal) ao darem àAssembléia Legislativa competência privativa para a autorização de convênios,convenções ou acordos a ser celebrados pelo Governo do Estado ou aaprovação dos efetivados sem autorização por motivo de urgência ou deinteresse público, bem como para deliberar sobre censura 3 Secretaria deEstado. — Violam o mesmo dispositivo constitucional federal o inciso XXX doartigo 71 (competência privativa à Assembléia Legislativa para aprovarpreviamente contratos a ser firmados pelo Poder Executivo e destinados aconcessão e permissão para exploração de serviços públicos) e a expressão“dependerá de prévia autorização legislativa e' do 5 1º do artigo 25 (relativa àconcessão de serviços públicos), ambos da Constituição do Estado da Bahia.Ação julgada procedente em parte, para declarar a inconstitucionalidade dosincisos Xlll, XXlX e XXX do artigo 71 e a expressão “dependerá de préviaautorização legislativa e' do 5 1º do artigo 26, todos da Constituição do Estadoda Bahia, promulgada em 05 de outubro de 1989. (STF, Pleno, ADl nº 462/Ba,Rel. Min. Moreira Alves, j. 20.08.1997, DJ 18.02.2000, p. 54).

Desta forma, forçoso concluir que seria inconstitucional passar a exigir autorizaçãolegislativa em todas as modalidades de Parcerias Público—Privadas, uma vez que as
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hipóteses de autorização legislativa já estão estabelecidas, taxativamente, na legislação de
regência, cuja aiteração dependeria de iniciativa do Executivo.

Ante o exposto, somos pela ILEGALIDADE, sem prejuizo do prosseguimento deste projeto
na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do
Regimento interno.
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& , , A
“ ega &W 5353 ªfªgª—ªrª? & DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E “'LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0113/17.

Trata—se de projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador Antonio Donato, que acresceparagrafo ao artigo Sº da Lei 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o ProgramaMunicipal de Parcerias Público—Privadas, cria a Companhia São Paulo de Parcerias —— SPP edá outras providências.

O objetivo da propositura é instituir a obrigatoriedade de que os projetos de parceria público—privada relativos à implantaçao, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestãode infraestrutura púbica; prestação de serviço público; exploração de bem público e deexecução de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração PúblicaMunicipal; sejam objeto de prévia autorização legislativa.
Sob o aspecto juridico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoanteserá demonstrado.

Versa o projeto sobre matéria de tipico interesse local, inserida na competência legislativado Municipio, nos termos do art. 30, |, da Constituição Federal. O projeto possui reflexosainda, sobre os serviços públicos municipais, tema igualmente inserido na competêncialegislativa municipal, nos termos do art. 30, V, da Carta Magna.
No que tange à iniciativa para a matéria, incide a regra geral do art. 37, caput, da LeiOrgânica, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão destaCasa, ao Prefeito e aos cidadãos.
Especificamente acerca da prestação dos serviços públicos, a Constituição Federal assimdispõe:

Art. 175. lncumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regimede concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação deserviços públicos.

Nossa Lei Orgânica, por sua vez, disciplina a matéria relativa à concessão dos serviçospúblicos, nos seguintes termos:

Art. 13. Cabe a Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para oespecificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência doMunicipio, especialmente:
[ul
Vll - autorizar a concessão de serviços públicos;
Art. 126. Os serviços públicos municipais serão prestados pelo Poder Público,diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, nos termos desta lei.

A Lei Federal nº 9.074, de 07 de julho de 1995, que estabelece normas para outorga eprorrogações das concessões e permissões de servrços públicos e das outras providências, 'prevê, como regra, a necessidade de autorização legislativa:
_

53 f i 1, ,, o a à “%%/”%
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Art. 2º É vedado a União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios
executarem obras e serviços públicos por meio de concessão e permissão de
serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe os termos, dispensada a lei
autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos já
referidos na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis
Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, observado, em qualquer caso, os
termos da Lei no 8.987, de 1995.

5 ªlº A contratação dos serviços e obras públicas resultantes dos processos
iniciados com base na Lei no 8.987, de 1995, entre a data de sua publicação e a
da presente Lei, fica dispensada de lei autorizativa.

Dessa forma, a alteração pretendida dispõe no sentido da Lei Orgânica, prestigiando a
partilha da decisão política de delegar ou não a prestação dos serviços públicos entre osPoderes Executivo e Legislativo

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3ª, V e XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE W .“ WM?
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